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RESUMO 

 

A Norma Técnica NBR 9050/2015 é a normatização atual que rege a aplicação de 

acessibilidade nos ambientes construídos. A redação vigente da Norma contempla 

os itens a serem atendidos com uma maior riqueza de detalhes, e aponta o Desenho 

Universal como um modelo ótimo de um ambiente acessível, no entanto, a aplicação 

do Desenho Universal no processo de projeto é reduzida ao passo que as soluções 

apontadas na Norma replicam-se com falta de critérios práticos. Notando a lacuna 

de estudos de percursos em ambientes internos, e com foco direcionado também ao 

Desenho Universal, esta dissertação tem como pressuposto desenvolver uma 

ferramenta prática, capaz de ser aplicada em ambientes internos e externos, e que 

auxilie tanto no processo criativo como na correção de ambientes construídos sem 

acessibilidade. A metodologia aplicada foi baseada na analise de elementos 

construtivos proposta por Unwin (2013), complementadas por mapeamento de fluxos 

e tabelas analíticas de parâmetros de acessibilidade e Desenho Universal 

especialmente desenvolvidas para este estudo. O local selecionado para aplicação 

do método foi a Sala Palma de Ouro, no Centro de Educação e Cultura Anselmo 

Duarte, na Estância Turística de Salto - SP, onde foram analisados os percursos de 

uso público internos e externos, resultando em Mapas Temáticos de Acessibilidade e 

Mapas Temáticos de Desenho Universal, que por sua vez, resultaram nos Mapas 

Temáticos Conclusivos, permitindo uma visualização ampla da analise realizada. A 

intenção dos Mapas temáticos como ferramenta é facilitar o estudo de soluções que 

contemplem a acessibilidade e o maior número de princípios do Desenho Universal 

simultaneamente. 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Acessibilidade, Norma NBR 9050, Desenho Universal, Análise 
de Projetos, Mapa Temático.  

 

 

     



 

ABSTRACT 

 

The Technical Standard NBR 9050/2015 is the current standardization that governs 

the application of accessibility in built environments in Brazil. The current wording of 

the Standard contemplates the items to be attended with a greater wealth of details, 

and points out the Universal Design as an optimal model of an accessible 

environment, however, the application of the Universal Design in the design process 

is reduced while the solutions mentioned in the Standard are replicated in the 

absence of practical criteria. Noting the lack of studies of pathways in internal 

environments, and with a focus also on Universal Design, this dissertation has as a 

prerequisite to develop a practical tool, capable of being applied in internal and 

external environments, and that helps both the creative process and the correction of 

built environments without accessibility. The methodology applied was based on the 

analysis of constructive elements proposed by Unwin (2013), complemented by 

mapping of flows and analytical tables of accessibility parameters and Universal 

Design specially developed for this study. The selected site for the application of the 

method was the Sala Palma de Ouro, at the Anselmo Duarte Education and Culture 

Center, in the Estância Turistica de Salto - SP, where internal and external public use 

paths were analyzed, resulting in Thematic Maps of Accessibility and Thematic Maps 

of Universal Design, which in turn, resulted in the Conclusive Thematic Maps, 

allowing a broad view of the analysis carried out. The intention of Thematic Maps as 

a tool is to facilitate the study of solutions that contemplate the accessibility and the 

greater number of principles of the Universal Design simultaneously. 

 

KEYWORDS: Acessibility, Technical Standard NBR 9050, Universal Design, Project 
Analysis, Thematic Map.  
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                                                                           CAPÍTULO  1 -  INTRODUÇÃO:  

1.1 Introdução  

Os Direitos Fundamentais do Homem evoluíram em três ou quatro gerações, 

segundo o Doutor em Direito, Jorge Miranda, Professor Catedrático da Universidade 

de Lisboa e da Universidade Católica Portuguesa. São elas: a geração do Direito de 

Liberdade; a dos Direitos Sociais; a dos Direitos ao Ambiente, à Auto Determinação, 

aos Recursos Naturais e ao Desenvolvimento; e por fim aos Direitos relativos à 

Bioética, à Engenharia Genética, Informática e Tecnologias (MIRANDA, 2008). O 

autor aponta que a Concepção Liberal dos Direitos Fundamentais, foi a que 

perdurou durante os séculos XVIII e XIX, em suas três vertentes: filosófica, politica e 

econômica, e só no século XX que esta situação muda, tomando como ponto focal o 

Homem. É a partir do século XX, que as grandes correntes – religiosas, culturais, 

ideológicas, filosóficas e politicas – passam a se empenhar na promoção e 

realização dos direitos do homem, abrindo espaço para a universalização desses 

direitos. 

A Declaração Universal dos Direitos do Homem foi redigida em 1948, por 

representantes de todas as regiões do mundo, sob a presidência de Eleanor 

Roosevelt. A Declaração nasceu do propósito de salvar as gerações futuras da 

devastação do conflito internacional, e atualmente é o documento mais universal que 

existe, funcionando como um contrato entre um governo e o seu povo, sendo o mais 

traduzido no mundo e consequentemente essencial para promover relações 

amistosas entre as nações. O documento é composto por 30 artigos, no entanto 

para esta pesquisa de mestrado nos compete destacar os artigos 1º e 3º que dizem, 

respectivamente: 

 

 

 

 

Aliado à Declaração dos Direitos Humanos, a Constituição da Republica Federativa 

do Brasil de 1988, em seu artigo 5º, item XV, garante a livre locomoção no território 

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. 

Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em 

espírito de fraternidade.” 

 

“Todas as pessoas têm direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.” 
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nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 

permanecer, ou dele sair com seus bens. A partir deste texto, o Estado Brasileiro 

passa a ser responsável por propiciar um ambiente que seja favorável a todos os 

habitantes, independente de suas condições ou habilidades. É também por meio da 

Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988, que a acessibilidade a 

logradouros públicos torna-se direito dos habitantes e dever do estado, através dos 

seus artigos 227 e 244, que dizem: 

 

 

 

 

 

 

 

Tal concretização do direito de ir e vir é fundamental para as pessoas com 

deficiência, pois as habilitam a usufruir dos demais direitos universais: Trabalho, 

Lazer, Estudo, etc. (FEIJÓ, 2002). Aguiar et al (2008) apontam que por esta razão a 

mobilidade tem sido uma das maiores preocupações do Poder Público, através do 

Ministério das Cidades, que tem priorizado a mobilidade dos pedestres a partir dos 

princípios do Desenho Universal. Afirmam também que de modo geral, estas ações 

ainda se limitam a readequações dos espaços sem o conhecimento aprofundado 

das características físicas de locomoção das pessoas com mobilidade reduzida, 

cadeirantes, surdos e cegos. É comum que a construção de rampas nas esquinas 

das calçadas seja considerada “suficiente” para classificar o projeto urbano como 

inclusivo. (DUARTE e COHEN, 2004) 

Nesse contexto, o Desenho Universal é imprescindível para a produção e a 

adequação, com qualidade, dos espaços urbanos e arquitetônicos, para que estes 

habitantes, que apresentam necessidades diferenciadas e possuem habilidades 

outras para se locomover, se comunicar e utilizar os espaços, possam usufruir 

igualmente dos ambientes construídos. A partir dos pressupostos de prover a 

equiparação do uso, a flexibilidade simples e intuitiva do uso, assegurar a percepção 

“Art. 227. Omissis. §2º. A lei disporá sobre normas de construção de 

logradouros e dos edifícios de uso e de fabricação de veículos de transporte 

coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 

deficiência.” 

“Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 

público e dos veículos de transporte coletivos atualmente existentes a fim de 

garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme 

disposto no art. 227, §2º.” 
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de informação minimizando os riscos de acidentes e oferecendo um espaço para 

uso e interação que exija pouco esforço físico, o Desenho Universal é a forma de 

conceber tais ambientes. O objetivo do Desenho Universal é beneficiar 

simultaneamente todas as idades e capacidades (STORY, 2001), ou seja, o 

Desenho Universal deve providenciar um ambiente de integração, que estabeleça 

formas comuns de vida, de aprendizagem e de trabalho entre pessoas deficientes e 

não deficientes. Tal integração requer a promoção das qualidades próprias do 

individuo, sem estigmatização e sem segregação. (STEINEMANN, 1994). 

No mesmo ano da redação dos Direitos Universais do Homem, 1948,  ocorre a VI 

Revisão da Classificação Internacional das Doenças – CID-6, onde são feitas as 

primeiras Referências às doenças que necessitariam de outros cuidados além dos 

médicos. Quase trinta anos depois, em 1976, durante a IX Assembleia da 

organização Mundial da Saúde – OMS surge a conceituação CIDID (Classificação 

Internacional de Deficiências, Incapacidades e Desvantagens: um manual de 

classificação das consequências das doenças) que foi publicado no Brasil em 1989 

(AMIRILIAN, PINTO, GHIRARDI, MASINI & PASQUALIN, 2000). Na Lei Brasileira a 

deficiência só foi incorporada no Decreto 3.298/1.999 que descreve que a “pessoa 

portadora de deficiência é aquela que apresenta, em caráter permanente, perda ou 

anormalidade de uma estrutura de função psicológica, fisiológica ou anatômica que 

gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 

normal”, e segundo o Censo Demográfico de 2010, o Brasil possui 45 milhões de 

habitantes que apresentam alguma deficiência (IBGE, 2010). 

No Brasil, as normas técnicas que regem a atuação dos profissionais em arquitetura 

e urbanismo são elaboradas e frequentemente atualizadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), uma entidade privada sem fins lucrativos, 

fundada em 1940 e atualmente composta por 58 Comitês Brasileiros, que são os 

responsáveis por elaborar e desenvolver as normas de cada assunto pertinente ao 

desenvolvimento tecnológico brasileiro.  

A primeira Norma Técnica Brasileira cujo escopo específico foi a acessibilidade, foi 

redigida em 1985, pelo Comitê Brasileiro de Construção Civil (CB-002) e intitulada 

NBR 9050 – Adequação das edificações, equipamentos e mobiliário urbano à 

pessoa portadora de deficiência. Em 1994 ocorre a primeira revisão da Norma por 

um comitê especifico, o Comitê Brasileiro de Acessibilidade (CB-040), e a Norma 
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passa a se denominar NBR 9050 – Acessibilidade de pessoas com deficiências a 

edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos. Procedimentos, e em 

2004 é feita uma nova revisão oficial pelo CB-040, onde a Norma Técnica passa a 

se chamar NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos, que vigorou até outubro de 2015, quando no dia 

11.10.2015 passou a vigorar a nova versão da Norma, redigida a partir das 

consultas publicas realizadas em 2008 e 2012. A atual Norma não teve seu nome 

alterado, mantendo-se ABNT NBR 9050:2015 – Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.  

No espaço de três décadas a Norma passou de um documento estritamente focado 

em pessoas com alguma deficiência, para em sua última versão (Norma NBR 

9050/2015), um documento com preocupações mais universalizadas, atentando-se 

para as necessidades de mobilidade e comunicação de diferentes tipos de usuários: 

deficientes, idosos, gestantes, obesos, pessoas com crianças de colo ou carregando 

objetos, etc. A primeira versão da Norma apresentava apenas quatro palavras-

chave: edificação, mobiliário, pessoa portadora de deficiência, deficiente físico. Na 

segunda versão foram acrescidas duas palavras-chave: ergonomia e acessibilidade. 

Na terceira versão corrigida, de 2005, foram acrescentadas palavras-chave mais 

especificas porém mais universais em seu significado, foram elas: pessoas com 

mobilidade reduzida, cadeira de rodas, imóvel, pessoa portadora de deficiência 

física, boxe de banheiro, corrimão, teatro, cinema, atendimento prioritário e piso 

antiderrapante. Apenas por esse sucinto panorama de palavras-chave é possível 

aferir que houve um progresso no detalhamento dos assuntos pertinentes à 

acessibilidade. Na versão atual as palavras-chave diminuíram em número, ficando 

apenas os termos: ergonomia, pessoa com mobilidade reduzida, cadeira de rodas, 

mobiliário, deficiente físico, pessoa portadora de deficiência física, piso 

antiderrapante e piso tátil. Essa seleção mais restrita em relação às versões 

anteriores demonstra um amadurecimento e uma melhor organização das ideias e 

parâmetros apresentados na atual Norma NBR 9050:2015. 

Para se chegar à versão em vigor houve duas consultas publicas para a substituição 

da NBR 9050:2004/2005, a primeira em 2008 e a segunda em 2012. A primeira fazia 

apenas uma revisão da especificação das barras de apoio nos banheiros para 

Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), enquanto para a segunda consulta, 
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além da revisão das barras, houve também revisão da especificação de corrimãos, e 

implementação das calçadas divididas em três faixas de uso: faixa de serviço 

(abertura de portas de automóveis e instalação de mobiliário urbano), faixa livre 

(para circulação de pedestres) e faixa de acesso (para acessar as edificações). A 

Norma NBR 9050:2015 passou a vigorar contendo os itens discutidos nas revisões e 

ainda foram acrescidos tópicos importantes sobre sinalização. 

Também é importante lembrar que o Comitê Brasileiro de Acessibilidade (CB-040), 

criado na década de 90, atualmente já apresenta um total de 12 normas elaboradas 

em prol da sua área de atuação, assim descrita pela própria organização: 

Normalização no campo de acessibilidade atendendo aos preceitos de Desenho 

Universal, estabelecendo requisitos que sejam adotados em edificações, espaços, 

mobiliários e equipamentos urbanos, meios de transporte, meios de comunicação de 

qualquer natureza, e seus acessórios, para que possam ser utilizados por pessoas 

portadoras de deficiência (Site da ABNT). Nos anos 2000, a Presidência da 

República estabeleceu o Decreto nº 5296 regulamentando a Lei nº 10.048, de 08 de 

dezembro de 2000, que confere prioridade a pessoas com deficiência, idosos acima 

de 65 anos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo; e sancionou a Lei 

nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade. Tais leis contribuíram para a 

conscientização de profissionais da arquitetura e da população em geral quanto à 

importância da acessibilidade.  

Neste cenário, tendo em vista a recente atualização da Norma NBR 9050, somando-

se a isso toda a discussão sobre acessibilidade envolvida nos grandes eventos 

esportivos que o Brasil sediou - Jogos Pan-Americanos de 2007 no Rio de Janeiro; 

Copa do Mundo de 2014, com jogos em 12 estados; Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos no Rio de janeiro, em 2016 – torna-se interessante delinear o alcance 

da Norma e a utilização do Desenho Universal enraizados nos projetos recentes, ou 

seja, a presença dessas duas forças técnicas no processo de projeto desde a sua 

concepção até a sua utilização pública. 

Para avaliar a utilização do Desenho Universal (DU) e o cumprimento da Norma 

NBR 9050 nesses ambientes construídos, esta pesquisa de mestrado desenvolveu 

uma ferramenta de análise baseada nos princípios do DU e nos itens da Norma 



24 

 

 

referentes a percursos e deslocamentos, que traduz os resultados obtidos em Mapas 

Temáticos de Acessibilidade e Desenho Universal do local estudado.  

Como objetos para aplicação da ferramenta elaborada neste estudo foram 

elencados edifícios institucionais. O dicionário Michaelis define a palavra Instituição 

como:  

 

 

  

 

 

Em arquitetura, o edifício institucional é o espaço público cujas características 

principais são a abrangência de usuários, a coletividade e uso social. Tem como 

finalidade receber um grande e variado número de visitantes, comumente num fluxo 

de médio a grande e, em geral, são espaços construídos em locais de fácil acesso, 

com uma arquitetura que torne o edifício institucional perceptível no ambiente em 

que ele está inserido. Por fim são edifícios que devem primar pela eficiência e 

funcionalidade: eficiência construtiva, pois grande parte das instituições é mantida 

ou auxiliada financeiramente pelo governo; e funcionalidade arquitetônica, pois além 

do cumprimento de normas e leis, e da preocupação com as questões ambientais, 

torna-se imprescindível o cuidado com o conforto ambiental dos usuários, 

colaborando com a eficiência das atividades que se realizarão no local. 

No projeto institucional os programas tendem a ser mais complexos, por isso seu 

estudo torna-se ainda mais interessante. O Programa Arquitetônico é um dos 

determinantes do projeto, principalmente nas fases iniciais, que ao lado do partido 

tomado, do local de implantação e das restrições legais inerentes ao tipo de projeto, 

norteiam as decisões projetuais, no intuito de produzir uma edificação que atenda às 

expectativas do público usuário. 

Nesta pesquisa propomos limitar a aplicação da ferramenta apenas ao percurso 

público existente internamente e externamente ao edifício institucional, e de 

preferência concebido no intervalo de revisão da NBR 9050 – de 2004 a 2015 - para 

validar a eficiência da ferramenta. Como edifício objeto do estudo foi selecionado a 

(...) Complexo integrado por ideias, padrões de comportamento, relações 

inter-humanas e, muitas vezes, um equipamento material, organizados em 

torno de um interesse socialmente reconhecido (...) 

(...) Estrutura decorrente de necessidades sociais básicas, com caráter de 

relativa permanência, e identificável pelo valor de seus códigos de conduta, 

alguns deles expressos em leis, instituto (...) 
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Sala Palma de Ouro, no Centro de Educação e Cultura Anselmo Duarte, em 

Salto/SP. Trata-se de uma edificação projetada em 2006, com obra concluída em 

2009, contendo uma Sala de Teatro com capacidade para 480 pessoas, toda a 

estrutura para o funcionamento da sala, além de departamentos e auditório de uso 

exclusivo da Secretaria de Educação Municipal. A ferramenta foi aplicada no entorno 

do Teatro, nos percursos para acesso a bilheteria, chapelaria, café e sanitários, além 

dos espaços de percurso e permanência do foyer e da Sala de Teatro – Sala Palma 

de Ouro. 

 

1.2 Justificativa 

No Brasil, a última década foi marcada por novos projetos arquitetônicos que 

necessariamente contemplaram a acessibilidade devido a diversos fatores, como a 

instituição dos Planos Diretores Participativos nas cidades, criação de leis de apoio à 

inclusão e também a aparente universalização dos espaços devido aos eventos 

esportivos que ocorreram recentemente nos últimos anos. Neste mesmo intervalo de 

tempo (2004 a 2014) ocorreram as duas consultas públicas para a atualização da 

Norma NBR 9050, a primeira em 2008 e a segunda em 2012. 

Neste contexto se faz importante realizar um estudo de caso baseado na atualização 

da Norma e aplicado a um edifício que foi construído no intervalo entre as revisões, 

para mensurar a qualidade das soluções que estão sendo adotadas para o 

cumprimento da NBR 9050, bem como para detectar se estão sendo adotadas 

soluções compatíveis com os Sete Princípios do Desenho Universal. 

A ferramenta de análise foi pensada para ser aplicada a edifícios de uso público, e 

para validar sua eficiência optou-se por aplicá-la em um edifício de pequeno  a 

médio porte de fácil acesso, localizado numa cidade que estivesse inserida em uma 

região metropolitana. 

Foi então selecionada a Estância Turística de Salto, no estado de São Paulo, 

pertencente a região metropolitana de Sorocaba, e próxima a grandes cidades como 

Campinas e Jundiaí, distando apenas 100km da capital.  

Realizou-se então uma pré-seleção dos projetos executados entre 2004 e 2015 para 

definir quais as tipologias disponíveis para este estudo. Foram descartadas aquelas 
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que poderiam apresentar um programa mais amplo do que o definido para a 

tipologia institucional, como centros médicos e instituições financeiras. Outro 

requisito importante para esta pré-seleção foi o cumprimento da Norma NBR9050, 

ou seja, o projeto deveria ter sido aprovado pela Prefeitura Municipal da Estância 

Turística de Salto, que desde 2004 exige que os projetos cumpram com a Norma 

NBR9050, principalmente nos requisitos de acesso aos locais e aos sanitários de 

uso comum.   

Realizou-se então uma pré-seleção dos projetos executados (Quadro 1), o que 

permitiu definir as tipologias disponíveis para este estudo.  Nesta pré-seleção foi 

possível aferir que a tipologia que melhor cabe ao estudo foi a de edifício de uso 

cultural devido ao maior número de construções e adaptações de edifícios para tal 

uso. 

Quadro 1 – Quadro contendo a produção de arquitetura institucional na Estância 

Turística de Salto entre os anos de 2004 a 2014. 

PROJETO 
ANO DE 

CONCLUSÃO 
LOCAL TIPOLOGIA 

Centro de Educação 

e Cultura 
2009 Centro 

Teatro com espaço de 

exposições e salas de aula.    

Memorial da 

Cachoeira 
2008 Centro Histórico Museu temático 

Sala Giuseppe Verdi 

1937 – 

revitalizado em 

2010 

Centro Histórico Espaço expositivo 

Pavilhão das Artes 

1960 – 

revitalizado em 

2007 

Centro Histórico Espaço de eventos 

CEFET 2006 Vila Romão Escola técnica 

Fonte: a autora, 2017. 

 

Nesta primeira fase de pesquisa de projetos de arquitetura institucional foi possível 

detectar que houve um grande número de edifícios de cunho cultural projetados e 

executados no intervalo de tempo estudado, provavelmente em função da 

necessidade de oferecer à população espaços compatíveis com o título de Estância 
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Turística, concedido pelo Governo do Estado através da Lei Estadual 10.360 de 2 de 

setembro de 1999.  

Partindo dessas informações, foi selecionado como objeto de estudo o Centro de 

Educação e Cultura, por estar localizado numa praça no centro da cidade, 

apresentar grande fluxo de usuários e também por disponibilizar o espaço para a 

realização da pesquisa, demonstrando real interesse em melhorar o espaço para os 

usuários.  

A ferramenta foi aplicada em espaços de acesso e percurso, tanto internos como 

externos ao edifício. O resultado foi traduzido em Mapas Temáticos de 

Acessibilidade e Desenho Universal, e num Mapa Temático Conclusivo, cruzando as 

informações de acessibilidade e Desenho Universal num só documento.  

 

1.3 Objetivo 

O Objetivo Geral desta pesquisa foi elaborar uma ferramenta prática de análise da 

Acessibilidade e do Desenho Universal. 

Os Objetivos Específicos foram aplicar a ferramenta em um edifício de uso público, 

validá-la para a utilização em outros espaços construídos e adaptá-la para o uso 

auxiliar no processo de projeto. 

 

1.4 Delineamento da Pesquisa 

A pesquisa apresentada nesta dissertação de mestrado tem suas suposições 

essenciais baseadas na Fenomenologia, que segundo Collis & Hussey (2005) tem 

como características: Mundo socialmente interpretado, exame de percepções de 

agentes humanos; Minimização da distância entre o pesquisador e o que está sendo 

pesquisado; Normalmente as amostras são pequenas, uso de métodos diferentes de 

coleta e análise de dados para diferentes percepções dos fenômenos, compreensão 

da situação, busca de padrões.  

Os principais dilemas do Paradigma Fenomenológico, citados pelos autores, que 

serão utilizados nesta pesquisa são a tendência predominante em gerar e trabalhar 

com dados qualitativos, a utilização de amostras pequenas, o interesse em gerar 
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teoria e a coleta de dados subjetivos e plenos de significado. Todos estes cuidados 

de pesquisa irão assegurar a relevância contextual da pesquisa, com observações 

em condições reais e naturais.   

Para o levantamento e análise bibliográficas foram feitos um Mapeamento 

Sistemático da Literatura (Systematic Mapping Study), este mapeamento permitiu à 

pesquisadora coletar um grande número de trabalhos científicos existentes sobre o 

tema, e por fim selecionar aqueles que apresentaram maior aderência à pesquisa. 

Seguidas por Revisões Sistemáticas de Literatura, extremamente úteis para estudos 

empíricos. Este tipo de revisão é capaz de fornecer ao pesquisador as melhores 

evidências para sua pesquisa, em determinados domínios do conhecimento, 

orientando a prática e formulando políticas no campo científico.  

A pesquisa conceitual e iconográfica do objeto de estudo selecionado, o Centro de 

Educação e Cultura Anselmo Duarte, consistiu no levantamento dos desenhos 

técnicos, fotos de arquitetura, reportagens locais da época de implantação e 

inauguração do espaço. Buscou-se relacionar a obra estudada aos conceitos do 

Desenho Universal, pois como apontou Martin (2013) ainda existe uma grande 

dificuldade em se encontrar exemplos iconográficos dos conceitos do Desenho 

Universal em projetos de arquitetura. 

Foram realizadas visitas no local para aplicação da ferramenta, inicialmente como 

um pré-teste para calibração da mesma, e em seguida como aplicação de fato, 

coletando as informações necessárias para a pesquisa. Essas informações foram 

analisadas sob o enfoque da revisão bibliográfica e transformadas em Mapas 

Temáticos, resultado final desta pesquisa.  

O delineamento de todo o processo de pesquisa está resumido na Figura 1:  
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Figura 1 – Infográfico contendo as etapas da pesquisa.  

Fonte: a autora, 2017. 
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1.5 Apresentação dos Capítulos 

O primeiro capítulo desta dissertação apresenta a importância da pesquisa. Neste 

capítulo o leitor é introduzido ao histórico da Norma NBR 9050 e aos conceitos do 

Desenho Universal, e principalmente como esses dois pilares influenciaram os 

espaços construídos e o direito de ir e vir da sociedade como um todo.  

O segundo capítulo é dividido em nove subcapítulos – Desenho Universal, NBR 

9050, Acessibilidade, Ergonomia, Análise de projetos de Centros Culturais, 

Programa arquitetônico de Centros Culturais, Percurso Arquitetônico, Análise da 

Materialidade Física e Mapa Temático – contemplando as palavras-chave ou 

assuntos de grande importância para a pesquisa, fundamentando a necessidade de 

uma ferramenta prática e auxiliando na análise do objeto de estudo.   

O terceiro capítulo explica como foi a construção do método, a elaboração da 

ferramenta prática e apresenta o objeto de estudo. O quarto capítulo traz a aplicação 

da ferramenta, a análise das informações coletadas e uma pré-interpretação dos 

dados. O quinto capítulo mostra o Mapa Temático de Acessibilidade, o Mapa 

Temático de Desenho Universal e o Mapa Temático Final como resultado prático da 

aplicação da ferramenta, e o sexto capítulo discute o resultado e apresenta as 

considerações finais.  
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_______________________CAPÍTULO 2 – REFERÊNCIAL TEÓRICO:  

 

2.1 Desenho Universal  

Giroto (2014) sugere que a perda do referencial humano como norteador do 

processo de projetar tem resultado em edifícios ensimesmados que, a despeito da 

qualidade estética e técnica que eventualmente apresentam, pouco consideram a 

condição das pessoas que os utilizam. A aplicação do conceito do Desenho 

Universal pode modificar substancialmente a concepção e o desenvolvimento de 

serviços, produtos e ambientes tecnológicos, para serem utilizados pelo maior 

número de cidadãos possível, dispensando a necessidade de adaptações à 

situações especificas (FRANCISCO e MENEZES, 2011).  

Por mais acessibilidade frente à diversidade das habilidades humanas, reconheceu-

se ser preciso criar alternativas para atender as necessidades de muitas pessoas 

diferentes e não apenas de um extrato da população ou pessoas padrão para as 

quais eram exclusivamente desenvolvidos os espaços e produtos (OLIVEIRA, 

NUERNBERG e NUNES, 2013). O Universal Design, traduzido como Desenho 

Universal no Brasil, é um conceito que surgiu nos Estados Unidos na década de 

noventa, cunhado por Ron Mace, arquiteto que contraiu poliomielite na infância e se 

locomovia em uma cadeira de rodas e tinha o auxílio de um respirador artificial, na 

Universidade Estadual da Carolina do Norte. Mace organizou um grupo de 

arquitetos, engenheiros e designers preocupados com o tema para delinear os 

tópicos que ficariam conhecidos como os Sete Princípios do Desenho Universal 

(Quadro 2). 

Os Sete Princípios do Desenho Universal foram disseminados mundialmente através 

de debates e aplicações em vários países da Europa, Japão e Índia. No Brasil, a 

primeira vez que o conceito de Desenho Universal foi apresentado ocorreu no VI 

Seminário Ibero-Americano de Acessibilidade ao Meio Físico, através do arquiteto 

americano Edward Steinfeld, em 1994. (OLIVEIRA, NUERNBERG e NUNES, 2013) 

Silva et al (2008) esclarecem que o conceito do Desenho Universal considera a 

diversidade humana, respeitando as diferenças existentes entre as pessoas e 

garantindo a acessibilidade a todos. Para Bernardi (2007) o Desenho Universal 
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defende que todas as pessoas possuam condições igualitárias na qualidade de uso 

do ambiente construído, desde crianças até idosos, passando por pessoas com 

limitações físicas temporárias ou permanentes.  

Quadro 2 – Os Sete Princípios do Desenho Universal. 

Princípios Conceituações 

Uso equiparável 
Refere-se a espaços, objetos e produtos que podem ser utilizados por 
pessoas com distintas capacidades, o que pode tornar os ambientes 
iguais para todos.  

Uso flexível 
Aponta que os objetos ou espaços têm como objetivo atender as pessoas 
com habilidades e interesses diferentes proporcionando adaptação para 
qualquer uso.  

Uso simples e 
intuitivo 

Faz referência ao fácil entendimento para que uma pessoa possa 
compreender independente de experiência de uso, conhecimento prévio, 
habilidades de linguagem ou grau de concentração.  

Informação 
perceptível 

Propõe oferecer eficazmente a informação necessária conforme a 
necessidade do usuário.  

Tolerante ao erro 
Prevê a minimização de riscos e possíveis consequências de ações 
acidentais e não intencionais, isto é, que diminui riscos de ações 
involuntárias.  

Baixo esforço físico 
Considera que o uso deve ser eficiente, com conforto e com o mínimo de 
fadiga. Para isso é necessário possibilitar ao usuário uma posição 
corporal neutra que diminua ações repetitivas.  

Dimensão e espaço 
para o acesso e o uso. 

Estabelece dimensões apropriadas para o acesso, o alcance e o uso de 
espaços independentemente do tamanho do corpo, da postura ou 
mobilidade do usuário. Como exemplo, banheiros para pessoas com 
cadeiras de rodas e poltronas para obesos em lugares públicos, cinemas, 
teatros e outros. 

Fonte: Adaptado de Mace, 1990, apud Oliveira et al, 2013. 

 

Sabendo que o Desenho Universal considera e respeita as diferenças humanas, 

com o intuito de garantir acessibilidade a todos, é importante lembrar que a 

sensação de conforto é subjetiva, por essa razão os projetos também devem ser 

pensados com base no seu impacto sobre no envelhecimento, pois a população está 

cada vez mais longeva como consequência do aumento da melhor qualidade de vida 

(BESTETTI, 2014). É importante lembrar que durante o percurso da vida de um 

homem, suas capacidades e habilidades mudam conforme sua idade e situação de 

saúde.  
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O Desenho Universal lida com a adaptação de uma gama de capacidades ou 

habilidades, dando origem na maioria das vezes a produtos flexíveis, sem 

necessariamente estar relacionado a uma tecnologia direcionada a uma parcela 

especifica da população (LOPES, 2005). Em seu livro, Steinfeld (1995) demonstra 

que o Desenho Acessível difere do Desenho Universal, à medida que o primeiro 

abrange produtos e edificações acessíveis apenas para pessoas com deficiência 

(Figura 2), enquanto o segundo abrange produtos e edificações acessíveis e 

utilizáveis por todos, incluindo pessoas sem deficiência. (Figura 3) 

 

Figura 2 – Balcão de atendimento acessível em duas alturas: balcão com 1,20m de 
altura para atendimento a pessoas sem deficiência, e balcão com 0,90m de altura 

para atendimento de cadeirantes.  
Fonte: a autora, 2017.  

 

 

Figura 3 – Balcão de atendimento universal numa única altura, 0,90m, para 
atendimento de cadeirantes ou não, sem distinção de uso.  

Fonte: a autora, 2017.  
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O mais importante do Desenho Universal talvez seja transmitir à sociedade de que 

se trata de um conceito que deve ser incorporado à arte de projetar, onde o que há 

de novo é perceber que o produto deve atender às necessidades do usuário, a 

unidade de medida deve ser o homem, com suas habilidades e capacidades, em 

todas as fases da vida (LOPES, 2005). 

O Desenho Universal é capaz de ampliar a Acessibilidade no momento em que 

assume o significado de equiparação de oportunidades e acesso em todos os 

setores sociais. Muller et al (2014) apontam que na prática, as edificações estão 

longe de apresentarem as condições exigidas pelo Desenho Universal, e que na 

realidade, apresentam condições críticas e opostas aos princípios de acessibilidade.  

Para finalizar esta apresentação, Dornelles (2014) ressalta que para alcançar seu 

objetivo, o Desenho Universal e seus princípios devem permear toda a concepção 

de projeto, ou seja, a ideia, o método e a linguagem da Arquitetura. A ideia se 

caracteriza como decisão de projeto, é o cerne do projeto, é a necessidade 

interpretada e transformada em solução projetiva. O método reflete o modo como o 

projeto é desenvolvido e executado, é a maneira como a solução projetiva tomará 

forma, é como o projeto deixa o papel e torna-se espaço construído ou objeto. A 

linguagem pode ser interpretada como o caráter da arquitetura no contexto da 

cidade, é como a solução projetada encaixa-se no ambiente urbano existente, de 

modo complementar.  

 

2.2 Normatização e Legislação  

A primeira Norma Técnica Brasileira cujo escopo específico foi a acessibilidade, foi 

redigida em 1985, passando a vigorar no mês de setembro, pelo Comitê Brasileiro 

de Construção Civil (CB-002) e intitulada NBR 9050 – Adequação das edificações, 

equipamentos e mobiliário urbano à pessoa portadora de deficiência. Na época 

da redação da Norma não havia um comitê especifico para acessibilidade, e a 

Norma nasceu com base apenas em estudos sobre deficientes físicos, 

especialmente pessoas em cadeiras de rodas, comtemplando tão essencialmente o 

conceito de free barrier design, em tradução livre, projeto sem barreiras, cujo 

conceito se fundamenta na concepção de espaços com nenhum ou o mínimo de 

obstáculos físicos.  
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A primeira versão da NBR 9050 apresentava apenas quatro palavras-chave - 

edificação, mobiliário, pessoa portadora de deficiência, deficiente físico – e 

subdividia-se em parâmetros para ambientes internos e parâmetros para ambientes 

externos; também definia o deficiente físico como uma pessoa inválida, incapaz e 

limitada por si só, neste texto, o envelhecimento também foi interpretado como 

deficiência. Esta versão apresenta um contexto que considera que o „problema‟ 

estaria na pessoa, e não no ambiente hostil ao seu uso. Um detalhe interessante 

deste texto é sobre o item de Orientação/Sinalização, que apesar de existente, 

pouco contribuía, pois, a única recomendação era a de utilizar o símbolo do 

cadeirante nos acessos específicos.  

Em 1994, estavam presentes durante a apresentação de Steinfeld no VI Seminário 

Ibero-americano de Acessibilidade ao Meio Físico, os profissionais que compunham 

o Comitê Brasileiro de Acessibilidade (CB-040), responsáveis pela primeira 

reformulação da Norma NBR 9050. O conceito do Desenho Universal acabou por 

refletir nessa revisão, que passou a vigorar em outubro do mesmo ano, incorporando 

alguns aspectos em sua versão final, onde a Norma passa a se denominar NBR 

9050 – Acessibilidade de pessoas com deficiências a edificações, espaço, 

mobiliário e equipamentos urbanos. Procedimentos. Na segunda versão foram 

acrescidas duas palavras-chave: ergonomia e acessibilidade; e foram acrescentados 

parâmetros para espaços privados com uso público, como hotéis e comércios, e 

para espaços sociais em residências multifamiliares. Apesar do esforço em atender 

os conceitos do Desenho Universal, faltam nesse texto parâmetros sobre 

comunicação, orientação e conforto.  

Em 2004 é feita uma nova revisão oficial pelo CB-040, onde a Norma Técnica passa 

a se chamar NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos. Na versão corrigida, de 2005, foram acrescentadas 

palavras-chave mais especificas porém mais universais em seu significado, foram 

elas: pessoas com mobilidade reduzida, cadeira de rodas, imóvel, pessoa portadora 

de deficiência física, boxe de banheiro, corrimão, teatro, cinema, atendimento 

prioritário e piso antiderrapante. Apesar da reformulação nas bases conceituais, 

atendendo os princípios do Desenho Universal de forma mais completa, o texto 

continua a apontar a deficiência como inerente apenas a pessoa que a possui e não 

ao ambiente construído.  
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Em outubro de 2015 passa a vigorar a nova versão da Norma, redigida a partir das 

consultas públicas realizadas em 2008 e 2012. A atual Norma não teve seu nome 

alterado, mantendo-se ABNT NBR 9050:2015 – Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Para se chegar a esta versão 

houve duas consultas públicas para a substituição da NBR 9050:2004/2005, a 

primeira em 2008 e a segunda em 2012. A primeira fazia apenas uma revisão da 

especificação das barras de apoio nos banheiros para Pessoas com Necessidades 

Especiais (PNE), enquanto para a segunda consulta, além da revisão das barras, 

houve também revisão da especificação de corrimãos, e a apresentação das 

calçadas divididas em três faixas de uso: faixa de serviço (abertura de portas de 

automóveis e instalação de mobiliário urbano), faixa livre (para circulação de 

pedestres) e faixa de acesso (para acessar as edificações).  

A Norma NBR 9050:2015 passou a vigorar em setembro de 2015, contendo os itens 

discutidos nas revisões e acrescidos tópicos importantes sobre sinalização. No final 

do texto da Norma foram colocados quatro anexos que complementam e facilitam a 

aplicação prática da mesma: o Anexo A descreve tecnicamente os Sete Princípios 

do Desenho Universal, o Anexo B é um informativo intitulado Fatores relevantes de 

projeto e descreve para quem e como devem ser feitos os diferentes tipos de 

sinalização, o Anexo C é um informativo técnico-prático sobre a instalação de barras 

de apoio, facilitando a compreensão do item por pessoas que não estejam 

familiarizadas com o assunto, e por fim o Anexo D, outro informativo apresenta uma 

solução reportada à ABNT pela Sociedade Brasileira de Ostomizados para um 

Sanitário para uso de pessoas ostomizadas. O termo ostomizado apareceu pela 

primeira vez na NBR 9050 nesta versão em vigor, de 2015.  

No espaço de duas décadas a Norma passou de um documento estritamente focado 

em pessoas com alguma deficiência, para em sua última versão (Norma NBR 

9050/2015), um documento com preocupações mais universalizadas, atentando-se à 

concepção de ambientes voltados para as necessidades de mobilidade e 

comunicação de diferentes tipos de usuários: deficientes, idosos, gestantes, obesos, 

pessoas com crianças de colo ou carregando objetos, etc. Apenas por esse sucinto 

panorama de palavras-chave é possível aferir que houve um progresso no 

detalhamento dos assuntos pertinentes à acessibilidade. Na versão atual as 

palavras-chave diminuíram em número, ficando apenas os termos: ergonomia, 
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pessoa com mobilidade reduzida, cadeira de rodas, mobiliário, deficiente físico, 

pessoa portadora de deficiência física, piso antiderrapante e piso tátil. Essa seleção 

mais restrita em relação às versões anteriores demonstra um amadurecimento e 

uma melhor organização das ideias e parâmetros apresentados na atual Norma NBR 

9050:2015. (Quadro 3) 

O Comitê Brasileiro de Acessibilidade (CB-040), criado na década de 90, atualmente  

apresenta um total de 12 normas elaboradas em prol da sua área de atuação, assim 

descrita pela própria organização: Normalização no campo de acessibilidade 

atendendo aos preceitos de Desenho Universal, estabelecendo requisitos que sejam 

adotados em edificações, espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, meios de 

transporte, meios de comunicação de qualquer natureza, e seus acessórios, para 

que possam ser utilizados por pessoas portadoras de deficiência (ABNT).  

Em 2004 foi estabelecido pela Presidência da República o Decreto nº 5296 

regulamentando a Lei nº 10.048, de 08 de dezembro de 2000, conferindo prioridade 

a pessoas com deficiência, idosos acima de 65 anos, gestantes, lactantes e pessoas 

com criança de colo; na mesma época foi sancionada a Lei nº 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, estabelecendo normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade. Todas essas leis contribuíram para a conscientização 

de profissionais da arquitetura e da população em geral quanto à importância da 

acessibilidade.  

Souza (2012) aponta que a comparação entre a legislação brasileira e a norte-

americana é complexa, pois o conteúdo da primeira se encontra subdividido em 

várias leis, enquanto o conteúdo da segunda é compreendido em um único 

documento o Americans with Disability Act – ADA. De cunho fundamentalmente 

trabalhista, a lei norte-americana de 1990 estabelece uma proibição clara e 

abrangente da discriminação com base na deficiência. O ADA está organizado em 

cinco itens que dispõem sobre emprego; entidades publicas (e transportes públicos); 

acomodações publicas (e instalações comerciais) – incluindo animais de serviço 

(cães-guia); Telecomunicações; e Disposições diversas. Este último item garante 

que o ADA não altera ou anula nenhum direito garantido pela seção 504 da Lei de 

Reabilitação dos Deficientes de 1973, e também proíbe represálias, retaliações e 

coerções de qualquer natureza aos deficientes.  
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Quadro 3 – Comparativo entre as versões das Normas NBR 9050. 

  1985 1995 2005 2008 2012 2015 

Código: 
ABNT NBR 

9050:1985 

ABNT NBR 

9050:1994 

Versão 

Corrigida: 1995. 

ABNT NBR 

9050:2004 

Versão 

Corrigida: 2005. 

Revisão das 

barras para 

banheiros.  

Revisão: 

barras de 

apoio dos 

sanitários, 

corrimão e uso 

da calçada em 

3 faixas 

ABNT NBR 

9050:2015 

Data de 

Publica 

ção: 

01/09/1985 30/09/1994 31/05/2004 

Apenas 

consulta 

publica 

Apenas 

consulta 

publica 

11/09/2015 

Válida a 

partir de: 
x 31/10/1994 30/06/2004 x x 11/10/2015 

Título: 

Adequação 

das 

edificações e 

do mobiliário 

urbano à 

pessoa 

deficiente - 

Procedimento 

Acessibilidade 

de pessoas 

portadoras de 

deficiências a 

edificações, 

espaço, 

mobiliário e 

equipamentos 

urbanos – 

Procedimento. 

Acessibilidade a 

edificações, 

mobiliário, 

espaços e 

equipamentos 

urbanos. 

x x 

Acessibilidade a 

edificações, 

mobiliário, 

espaços e 

equipamentos 

urbanos.  

Comitê 

ABNT/CB-002 

Construção 

Civil 

ABNT/CB-040 

Acessibilidade 

ABNT/CB-040 

Acessibilidade 

ABNT/CB-040 

Acessibilidade 

ABNT/CB-040 

Acessibilidade 

ABNT/CB-040 

Acessibilidade 

Nº de 

Páginas: 
37 56 97 x x 148 

Status: 

Cancelada em 

29/09/1994. 

Substituída 

por: ABNT 

NBR 

9050:1994 

Cancelada em 

30/05/2004 - 

Substituída 

por: ABNT NBR 

9050:2004 

Cancelada em 

11/10/2015. 

Substituída por: 

ABNT NBR 

9050:2015  

x x Vigência atual 

Palavras-

chave: 

Edificação, 

Mobiliário, 

Pessoa 

portadora de 

deficiência, 

Deficiente 

físico.  

Edificação, 

acessibilidade, 

ergonomia, 

mobiliário, 

pessoa 

portadora de 

deficiência, 

deficiente 

físico. 

Edificação, 

acessibilidade, 

ergonomia, 

mobilidade 

reduzida, 

cadeira de 

rodas, imóvel, 

mobiliário, 

deficiente físico, 

pessoa 

portadora de 

deficiência 

física, boxe de 

banheiro, 

corrimão, 

teatro, cinema, 

atendimento 

prioritário, piso 

antiderrapante.  

    

Ergonomia, 

pessoa com 

mobilidade 

reduzida, 

cadeira de 

rodas, 

mobiliário, 

deficiente físico, 

pessoa 

portadora de 

deficiência 

física, piso 

antiderrapante, 

piso tátil.  

Fonte: a autora, 2015. 
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O fato das Leis e Normas Brasileiras não estarem unificadas em dois ou três 

documentos, como é o ADA, pode prejudicar a busca pelas leis existentes, 

facilitando o não cumprimento delas pela sociedade em geral, alegando 

desconhecimento das mesmas.  

A Norma NBR 9050 tem como referência diversas leis (Quadro 4), decretos (Quadro 

5) e outras Normas NBR (Quadro 6). Neste caso o que pode facilitar a compreensão 

pelos técnicos é que a redação da última versão da Norma está bastante completa, 

sendo considerada a mais moderna norma de acessibilidade do mundo atual, 

compatibilizada internacionalmente, como garantiu Frederico Viebig em entrevista 

para o site Mobilize. 

Guimarães (2009) comenta que os atuais instrumentos legais e normativos exigem 

que as soluções de projeto sejam compatíveis com os princípios do Desenho 

Universal, porém não exprimem com clareza a definição desses princípios, muito 

menos como eles devem atuar através de exemplos. O autor acredita que a 

oportunidade gerada pela especificação difusa está na valorização da postura 

exploratória dos profissionais em crescer sua experiência e conhecimento que 

suplantem em profundidade e amplitude as exigências legais e normativas, nesse 

sentido os instrumentos impulsionam a criatividade na solução dos projetos 
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Quadro 4 – Leis que incidiram na Norma NBR 9050:2015.  

LEI DATA CONTEUDO 

Lei nº. 5.194 24/12/66 Regulamenta o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro- Agrônomo. 

Lei nº. 7.405 12/11/85 Torna obrigatória a colocação do Símbolo Internacional de Acesso - 
SIA em todos os locais e serviços que permitam sua utilização. 

Lei nº. 7.853 24/10/89 Dispõe sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência – CORDE.  

Lei nº. 8.069 13/07/90 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.  

Lei nº. 8.160 08/01/91 Dispõe sobre a caracterização de símbolo que permita a identificação 
de pessoas com deficiência auditiva 

Lei nº 8.213 24/07/91 Dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social e dá 
outras providências.  

Lei nº. 8.899 29/06/94 Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no sistema 
de transporte coletivo interestadual.  

 Lei nº. 9.503 23/11/97 Institui o Código de Trânsito Brasileiro – CTB.  

Lei nº. 9.610 19/02/98 Direitos Autorais em Obras Literárias em Braille.  

Lei nº. 10.048 08/11/00 Dá prioridade às pessoas portadoras de deficiência, idosos, gestantes 
lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Lei nº. 10.098 
08/11/00 

 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade. 

Lei nº. 10.226 15/05/01 
Determina locais de votação de mais fácil acesso para o eleitor 
deficiente físico. 

Lei nº. 10.257 10/06/01 Estatuto da Cidade. Estabelece normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana.  

Lei nº. 10.436 24/04/02 Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá outras 
providências. 

Lei nº. 10.741 01/10/03 Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. 

Lei nº. 10.845 05/03/04 Institui o programa de complementação ao atendimento educacional 
especializado e dá outras providências. 

Lei nº. 11.126 27/06/05 Dispõe sobre o direito do portador de deficiência visual de ingressar e 
permanecer em ambientes de uso coletivo acompanhado de cão-guia. 

Lei nº. 11.133 14/07/05 Institui o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência que 
será celebrado todo dia 21 de setembro. 

Fonte: a autora, 2015. 
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Quadro 5 – Decretos que incidiram na Norma NBR 9050:2015. 

DECRETO DATA CONTEUDO 

Dec. Federal 
nº. 3.298 20/12/99 Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência consolida as normas de proteção e dá outras providências. 

Dec. Federal 
nº. 3.691 19/12/00 Dispõe sobre o transporte de pessoas portadoras de deficiência no 

sistema de transporte coletivo interestadual.  

Dec. Federal 
nº. 3.956 08/10/01 Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 

Dec. Federal 
nº. 5.296 02/12/04 Regulamenta as leis nº. 10.048 e a lei nº. 10.098, e dá outras 

providências tais como estabelecer prazos e penalidades.  

Dec. Federal 
nº.  5.626 22/12/05 Fomenta o uso e a difusão da Libras e a formação do tradutor e 

intérprete. 

Decreto 
Federal nº.  

6.949 
25/08/09 Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência  

Fonte: a autora, 2015. 

 

Quadro 6 – Normas que incidiram na Norma NBR 9050:2015.  

NORMA DATA CONTEUDO 

ABNT NBR 
9077 2011 Saídas de Emergência em edifícios – Procedimento.  

ABNT NBR 
9283 1986 Mobiliário urbano – Classificação.  

ABNT NBR 
9284 1986 Equipamento urbano – Classificação.  

ABNT NBR 
10283 1988 Revestimentos eletrolíticos de metais e plásticos sanitários – 

Especificação.  

ABNT NBR 
10898 1999 Sistema de Iluminação de Emergência.  

ABNT NBR 
11003 1990 Tintas – determinação de aderência – método de ensaio.  

ABNT NBR 
13994 2000 Elevadores de passageiros – elevadores para transporte de pessoa 

portadora de deficiência.  

Fonte: a autora, 2015. 
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2.3 Acessibilidade e Ergonomia 

Segundo dados da ONU (2016), 10% da população mundial vive com alguma 

deficiência, cerca de 650 milhões de pessoas. Dessas pessoas 80% vivem em 

países em desenvolvimento, e entre as pessoas mais pobres do mundo, 20% tem 

algum tipo de deficiência.  A ONU também aponta que pessoas com deficiência são 

as mais vulneráveis a abusos e violência, e tem menor probabilidade de obter ajuda 

policial, jurídica ou preventiva. Nos países em desenvolvimento, 90% das crianças 

com deficiência não frequentam a escola. Já nos países desenvolvidos a realidade é 

um pouco melhor, porém apenas 35% das pessoas com deficiência são 

economicamente ativas, enquanto as pessoas sem deficiência contabilizam 78%. 

Pelo Censo Demográfico de 2010, o Brasil possui 45 milhões de habitantes que 

apresentam alguma deficiência, uma representação de 23,1% da população total 

(IBGE, 2010). O Censo do ano 2000 apresentava 14,5% da população com alguma 

deficiência, contabilizando 24,6 milhões de habitantes. Esse aumento significativo do 

número de pessoas com deficiência deve-se principalmente a deficiências adquiridas 

em acidentes com armas de fogo, de transito e outros. No Brasil, 56% das pessoas 

deficientes adquiriram suas deficiências nestes acidentes. Teixeira (2013) comenta 

que os dados do IBGE também mostram que os homens predominam no caso de 

deficiência mental, física (especialmente no caso de falta de membro ou parte dele) 

e auditiva, enquanto as mulheres predominam nas dificuldades motoras (caminhar e 

subir escadas) ou visuais, deficiências compatíveis com a composição por sexo da 

população idosa, acima de 60 anos.  

Os últimos dados sobre a deficiência no Brasil foram divulgados pelo IBGE, em 

2011, onde se verificou que 23,9% da população tem ao menos uma das 

deficiências investigadas, na época eram 45.623.910 pessoas com deficiência, 

numa população total de 190.755.799 habitantes.  A epidemia do Vírus Zika ocorrida 

entre os anos de 2015 e 2016 e que foi associada aos casos de microcefalia em 

bebes de gestantes que contraíram o vírus, tende a piorar o cenário. A Fundação 

Oswaldo Cruz (2016) confirmou cerca de 800 casos de microcefalia em menos de 

um ano no Brasil, relacionados ao vírus ou não, quando normalmente ocorriam 160 

casos. A microcefalia é uma má-formação congênita em que o cérebro não se 

desenvolve adequadamente, crianças com microcefalia podem ter dificuldades 

respiratórias, neurológicas e motoras em diferentes graus. Grande parte dos bebês 
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com microcefalia foi diagnosticada com cegueira e surdez, consequência da má 

formação neurológica.  

Voltando ao cenário mundial, a Organização Mundial da Saúde classifica as 

deficiências como temporárias ou permanentes, progressivas, regressivas ou 

estáveis, interdependentes ou contínuas. Elas podem ser parte ou expressão de 

uma condição de saúde, mas não indicam necessariamente a presença de uma 

doença ou que o individuo deva ser considerado doente. 

A OMS possui duas classificações cruciais que constituem o quadro de referência 

universal para descrever, avaliar e medir a saúde e a incapacidade, tanto em níveis 

individuais como em níveis populacionais, a Família de Classificações Internacionais 

(CIF) e a Classificação Estatística Internacional das Doenças e Problemas 

Relacionados com a Saúde – Décima Revisão (CID-10). Os objetivos destas duas 

classificações são diferentes, porém complementares. A CID-10 proporciona um 

diagnóstico de doenças, perturbações ou outras condições de saúde; já a CIF 

classifica a funcionalidade e a incapacidade, associada a uma condição de saúde. 

(CIF – OMS, 2001). Para Teixeira (2013) a CIF tem uma abordagem „biopsicossocial‟ 

e é utilizada para apontar a interação das várias perspectivas da funcionalidade, 

chegando a uma síntese que oferece uma visão coerente das diferentes dimensões 

da saúde sob uma perspectiva biológica, individual e social.  

Diniz (2007) relata que a concepção de deficiência como uma variação do normal da 

espécie humana foi uma criação discursiva do século XVIII, e desde então „ser 

deficiente‟ é experimentar um corpo fora do normal. Porém a anormalidade é um 

julgamento estético e, portanto, acrescenta um valor sobre o estilo de vida. Teixeira 

(2013) afirma ainda que a experiência da desigualdade baseada na deficiência só se 

manifesta em uma sociedade pouco sensível à diversidade de estilo de vida. 

Por ser considerada como um modelo social de classificação das incapacidades, a 

CIF compreende que fatores ambientais são imprescindíveis para manter a dinâmica 

das vidas das pessoas, ou seja, o ambiente físico está significativamente ligado à 

funcionalidade das pessoas, ao como as pessoas agem e se sentem dentro daquele 

ambiente (Quadro 7). Francisco e Menezes (2011) relatam que quando o termo 

deficiência passou a ser relacionado ao ambiente construído, se referia apenas às 

barreiras arquitetônicas encontradas nas edificações. Foi o conceito de inclusão que 
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recentemente despertou todas as esferas sociais, para que fossem discutidas 

condutas, hábitos e posturas, além de abranger a discussão dos acessos aos bens 

sociais, culturais e econômicos, à educação, saúde, trabalho e tecnologia. Sassaki 

(1997) conceitua a inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se adapta 

para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades 

especiais e, simultaneamente estas se preparam, para assumir seus papeis na 

sociedade. O autor afirma ainda que a inclusão social constitui um processo bilateral 

no qual as pessoas, ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, 

equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de 

oportunidades para todos. Francisco e Menezes (2011)  ainda constatam que apesar 

das melhoras substanciais referentes à acessibilidade, ainda falta muito para 

alcançarmos uma sociedade amplamente inclusiva e acessível. 

 

Quadro 7 – Distinção semântica entre Deficiência, Incapacidade e Desvantagem. 

DEFICIENCIA INCAPACIDADE DESVANTAGEM 

 

Da linguagem 

Da audição (sensorial) 

Da visão 

De falar 

De ouvir (comunicação) 

De ver 

Na orientação 

Musculoesquelética 
(física) 

De órgãos (orgânica) 

De andar (de locomoção) 

De assegura subsistência no lar 
(posição do corpo e destreza) 

De realizar a higiene pessoal 

De se vestir (cuidado pessoal) 

De se alimentar 

Na independência física 

Na mobilidade 

Nas atividades da vida diária 

Intelectual (mental) 

Psicológica 

De aprender 

De perceber (aptidões particulares) 

De memorizar 

De relacionar-se (comportamento) 

De ter consciência 

Na capacidade ocupacional 

Na integração social. 

Fonte: Revista de Saúde Publica vol.34, n.1, São Paulo, fevereiro de 2000, apud Lima, 2007. 
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O ano de 1981 foi escolhido para ser o Ano Internacional da Pessoa com 

Deficiência, com o conceito de criar caminhos acessíveis através da eliminação de 

barreiras, incorporando a „cura‟, ou a eliminação da própria deficiência. Nicholl e 

Boueri Filho (2001) definem os termos independência, igualdade e usabilidade como 

fundamentais para incutir a cura no ambiente. Segundo os autores a meta da 

independência é que o usuário possa utilizar um prédio no sentido absoluto e de 

maneira independente, sem necessitar de ajuda para abrir portas e se orientar. Já a 

igualdade é o coração do Desenho Universal, garantindo que nenhuma distinção de 

capacidade seja feita entre as diversas categorias de pessoas. Por fim a usabilidade 

é a medida que define o grau de conveniência e facilidade do uso de um 

equipamento ou serviço.  

No século XX os direitos do homem deixam de ser uma aspiração liberal para se 

tornarem uma realidade em construção. Como já vimos, Miranda (2008) resumiu a 

evolução dos Direitos Fundamentais do Homem em três ou quatro gerações: a dos 

direitos de liberdade; a dos direitos sociais; a dos direitos ao ambiente e à 

autodeterminação; e recentemente, aos direitos à bioética e ao uso das tecnologias. 

Os Direitos Fundamentais do Homem tendem a serem refletidos nas Constituições 

dos países, então podemos entender que o direito constitucional de acessibilidade é, 

antes de tudo, uma materialização do direito constitucional de igualdade (Araújo, 

1977). A primeira vez que essa preocupação surgiu na Constituição foi em 1978, 

com a Emenda nº12 na Constituição Brasileira de 1967, cujo Artigo único dizia “é 

assegurado aos deficientes a melhoria de sua condição social e econômica 

especialmente mediante: I – educação especial e gratuita; II – assistência, 

reabilitação e reinserção na vida econômica e social do Pais; III – proibição de 

discriminação, inclusive quanto à admissão ao trabalho ou ao serviço e a salários; IV 

– possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos”.  

A partir disso, a acessibilidade esteve presente em diversas outras leis, incluindo a 

atual Constituição de 1988, onde o Artigo 5º versa sobre o princípio da igualdade ao 

afirmar que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. 

Para trazer esse direito para o campo prático foram elaboradas as Leis 10.048/2000 

e 10.098/2000, a primeira tratando da prioridade ao atendimento de pessoas 

portadoras de deficiência nas repartições públicas, empresas, etc.; e a segunda 

dispondo sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
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das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, como sendo aquela que 

tem temporariamente limitada a sua capacidade de relacionar-se com o meio e 

utilizá-lo. O Decreto nº 5.296/2004 veio para regulamentar estas duas leis, e dar 

outras providencias, como garantias e incentivos para a criação de espaços 

acessíveis. A nível estadual, em São Paulo, o Decreto nº 45.122/2004 dispõe sobre 

a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, ao consolidar as leis nº 11.345/1993, nº 11.424/1993, nº 

12.815/1999 e nº 12.821/1999.  

Uma importante área de estudo para a acessibilidade é a „Ergonomia‟. O termo 

deriva do grego “ergon”, que significa “trabalho”, e “nomos”, que significa “leis ou 

normas”. Em 1770, o médico Bernardino Ramazzini (1633-1714) foi o primeiro a 

escrever sobre lesões ocupacionais, porém o termo „ergonomia‟ apareceu pela 

primeira vez em artigo científico em 1857, de autoria do biólogo polonês Woyciech 

Jastrzebowski (1779-1882). No período até a Segunda Guerra Mundial, houve 

outros dois grandes estudos realizados para melhorar a execução de tarefas. O 

primeiro foi o livro “Administração Cientifica” do engenheiro norte-americano 

Frederick Winslow Taylor (1856-1915), publicado em 1911, por esse trabalho Taylor 

ficou conhecido como pai da Administração Cientifica, seu método é também 

chamado de taylorismo.  O segundo foi o livro “Estudo de tempos e movimentos” 

publicado no inicio do século XX, escrito pelo engenheiro industrial Frank Bunker 

Gilbreth (1868-1924), tendo sua esposa como colaboradora, Lilian Moller Gilbreth 

(1878-1972), também engenheira industrial. O casal Gilbreth expandiu o método de 

Taylor, com o intuito de deixar o trabalho mais eficiente com o mínimo de esforço do 

trabalhador.  

Durante a Segunda Guerra Mundial, o tenente do exercito norte-americano Alphonse 

Chapanis, teve papel importante na solução de problemas relacionados aos „erros 

dos pilotos‟. Chapanis sinalizou corretamente os controles das aeronaves, e no pós-

guerra ofereceu grandes contribuições para o campo da ergonomia.  

Porém foi na década de cinquenta que a ergonomia despertou como estudo, com o 

engenheiro inglês K. F. Hywel Murrell. A ergonomia passou a ser tratada como um 

conjunto de disciplinas que estuda a organização do trabalho no qual existe 

interações entre seres humanos e máquinas, principalmente voltado ao ambiente 

militar e industrial. É da mesma época a criação da primeira associação nacional de 
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ergonomia, a Ergonomic Research Society, reunindo engenheiros, fisiologistas e 

psicólogos, e fazendo com que o termo ergonomia se disseminasse pelos principais 

países europeus. Em 1957 foi criada a Human Factors Society nos Estados Unidos e 

em 1959 foi criada a Associação Internacional de Ergonomia (IEA – International 

Ergonomics Association) em Oxford. O Primeiro Congresso Internacional de 

Ergonomia foi realizado em 1961 em Estocolmo, na Suécia, e foi organizado pela 

IEA.  

No Brasil, o estudo ergonômico foi introduzido na Escola Politécnica na década de 

sessenta, e somente nos anos 80 tornou-se uma disciplina da Faculdade de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo - FAU-USP. Para Panero e 

Zelnik (2001) a ergonomia é uma ciência interdisciplinar do estudo das relações 

entre as pessoas e seus ambientes e quando aplicada a um projeto, se torna uma 

tecnologia baseada nas ciências biológicas e humanas. Os autores explicam que um 

projeto ergonômico é aquele onde ocorre aplicação de informações de ergonomia ao 

desenho de ferramentas, maquinas, sistemas, tarefas, trabalhos e ambientes, para o 

uso pelo homem de maneira segura, confortável e efetiva. Em seu livro 

Dimensionamento Humano para Espaços Interiores, os arquitetos expõem a falsa 

ideia de se projetar para o homem médio, desafiando os profissionais de projeto a 

explorarem os problemas relativos à capacidade de ajustes nos projetos. O livro de 

Panero e Zelnik é considerado o mais completo livro de referência de antropometria 

para padrões de projeto e design, discutindo teorias, apresentando gráficos e 

exemplos de projetos, oque faz dele uma ferramenta de apoio importante para a 

concepção de projetos dentro dos conceitos do Desenho Universal.  

Em 1984 surge o conceito de Design Gráfico Ambiental, com a missão de tornar o 

espaço mais legível. Inicialmente se preocupava apenas com a sinalização, depois 

passou a se importar também com a ambientação da sinalização. É definido pela 

Society for Environmental Graphic Design como uma preocupação de disciplinas de 

design, arquitetura, paisagens, interiores e design industrial com os aspectos visuais 

da sinalização, identidade, comunicação, informação e formação da ideia de lugar. 

Martins e Almeida (2014) acreditam que os projetos de wayfinding em arquitetura e 

gráficos se reforçam mutuamente, complementando estratégias de desenvolvimento 

de sistemas de orientação, que requerem a colaboração de arquitetos, designers 

gráficos e administradores. Quanto mais cedo se planejar a interface entre a 
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arquitetura e o design gráfico ambiental, maior será a possibilidade de se 

desenvolver um projeto de qualidade em termos de sua eficiência na circulação, 

acessibilidade e segurança. A integração do conceito de acessibilidade com os 

princípios do Design Universal e o uso das tecnologias assistivas irá viabilizar a 

concepção de projetos cada vez mais eficientes nesse sentido, reforçam os autores. 

  

2.4 - Análise de Projetos Institucionais: Os Centros Culturais 

Os edifícios institucionais são em sua maioria espaços públicos, que podem em 

alguns casos apresentar controle privado. O arquiteto Hertzberger (1999) define 

como público o espaço acessível a todos a qualquer momento e por isso sua 

manutenção deve ser assumida pelo coletivo, e que em contrapartida o espaço 

privado é aquele cujo acesso é controlado por um individuo ou por um pequeno 

grupo de pessoas, que assumem a sua manutenção. Machado (2009) ressalta que o 

espaço público não deve ser compreendido como espaço sem dono, e sim como um 

espaço de todos, essa sensação de pertencimento e responsabilidade evita que o 

espaço seja abandonado e consequentemente vandalizado. A autora destaca que 

em alguns casos o espaço público possui uma função especifica, como é o caso de 

uma biblioteca, que possui regras de comportamento e horários controlados, e de 

uma praça, cujo espaço amplo e aberto comporta várias atividades e grupos de 

pessoas simultaneamente, exemplifica acrescentando que „o espaço público 

pressupõe o uso coletivo, o espaço de uso coletivo nem sempre é público, pode ser 

privado ou comunitário‟.  

Atualmente encontram-se em diversas áreas do conhecimento, teorias e conceitos 

que vinculam o comportamento humano com o meio, e veem no ambiente as causas 

para determinados conflitos humanos. (COHEN, DUARTE, 2000). Para a psicologia 

ambiental as associações físicas e o bem-estar do ser humano no ambiente, são 

determinados pelo próprio ambiente. Arias (2008) exemplifica os conceitos de 

environmental numbness e environmental awareness, propostos por Gifford em 

1976, com o intuito de alertar sobre o perigo que é projetar sem consultar o usuário. 

Environmental Numbness, ou ambiente entorpecente em tradução livre, acontece 

quando o usuário está em um ambiente, em geral um espaço público, e sente-se 

incomodado, desconfortável, porém permanece com o incômodo ao invés de tentar 
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eliminá-lo através de alguma ação, pois o próprio ambiente não oferece a 

possibilidade de reação. Environmental Awareness, ou ambiente consciente também 

em tradução livre, é quando o usuário percebe o incômodo e o ambiente permite que 

ele reaja na intenção de eliminar esse desconforto.  
  

      2.4.1 Espaços Expositivos – Do Museu ao Centro Cultural. 

A palavra museu, deriva do latim museum, que por sua vez é derivada da palavra 

grega Mouseion, templo ateniense dedicado às musas gregas, filhas de Mnémosis, 

divindade da memória (Suano, 1998). Na mitologia, as musas faziam com que os 

homens se esquecessem de seus problemas, distraindo-os com danças e músicas, 

os homens então, em agradecimento, depositavam nos templos objetos os mais 

diversos como oferendas. Mesmo sabendo que estes objetos estivessem expostos 

para as divindades e não para a observação humana, esta reunião de peças faz 

surgir a primeira coleção de arte, afirmam Neiva e Perrone (2013).  

Alves (2010) aponta que surgiu na Idade Média a prática de reunir obras de arte 

num determinado local e disponibilizá-las ao público. Em corredores e jardins de 

palácios, as obras de artes e outros itens como objetos raros, relíquias e pedras 

preciosas eram expostos a um seleto grupo de pessoas, garantindo aos 

colecionadores uma posição social de destaque. Com o passar do tempo, as formas 

com que os objetos eram expostos foram se alterando, principalmente em virtude de 

transformações politicas e culturais – o público deixou de ser um seleto grupo de 

convidados e os objetos passaram a ser institucionalizados (ALVES, 2010). A autora 

também afirma que com essa mudança, a forma de organizar os objetos também 

mudou, passando a ser separada em coleções de acordo com os campos do saber, 

para melhor assimilação dos visitantes. Essa prática ocorreu principalmente durante 

os séculos XV e XVI, com o advento das Grandes Navegações e do Renascimento, 

período que colocou o homem no Centro do Universo, louvou o cientificismo e 

retomou os modelos clássicos no campo das artes. (Neiva e Perrone, 2013). A 

organização linear derivada de um ambiente de circulação caracterizou o formato do 

espaço expositivo como um agenciamento de salas, observam Neiva e Perrone.  

No entanto as maiores mudanças viriam a ocorrer no final do século XIX, aponta 

Alves (2010), quando surgiram os conceitos da expografia moderna. Antes disso as 

obras de arte bidimensionais eram expostas aos montes numa mesma parede 
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(Figura 4), enquanto na expografia moderna o conceito era expor a obra de maneira 

mais clara e criteriosa. As esculturas também passaram a ser expostas como 

objetos tridimensionais, locadas não mais junto às paredes, mas em locais onde o 

visitante pudesse observar a obra por completo (Figura 5). Para SANTOS (2000) os 

museus (de arte) contribuem de forma mais especifica para a consolidação de uma 

unidade construída entre passado e presente no imaginário coletivo da nação. 

Segundo Polo (2006) a expografia moderna pode ser dividida em duas linhas, a 

expografia moderna italiana e a expografia moderna tradicional, distintas em suas 

soluções, porém com o mesmo objetivo: exibir a arte de maneira clara. A primeira, 

originária da Itália, tinha como conceito a transparência que era alcançada através 

do uso de estruturas metálicas para expor as obras, dispensando o uso da parede. A 

esta linha podemos remeter os cavaletes de vidro desenhados em 1968 pela 

arquiteta Lina Bo Bardi, para a Pinacoteca do Museu de Artes de São Paulo Assis 

Chateaubriand – MASP. (Figura 6) 

 
 

 
Figura 4: Tribuna of The Uffizi (1772-1778), pintura a óleo de Johann Zoffany (1733-1810). 

Acervo da Coleção Real do Palácio de Windsor, Inglaterra. Retrata a expografia utilizada na 
Galleria degli Uffizi – Florença, Itália, na época de sua criação.   

Fonte: http://www.wga.hu/html_m/z/zoffany/tribuna.html, acessado em 11 de maio de 2016. 

http://www.wga.hu/html_m/z/zoffany/tribuna.html
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Figura 5: Galleria degli Uffizi, remodelada com iluminação em focos de LED pelo arquiteto 
Massimo Iarussi, em 2012. A foto retrata, provavelmente, a mesma sala da pintura de 

Zoffany, porém com a expografia atual, mais clara e criteriosa. 
 Fonte: http://www.targetti.com/it/Progetti-Illuminotecnici/tribuna-degli-uffizi, acessado em 11 de maio 

de 2016. 

 

 

Figura 6: Espaço expositivo do MASP na década de 70, com as obras expostas em 

cavaletes projetados por Lina Bo Bardi. A transparência alcançada pelo uso destes 

cavaletes é típica da expografia moderna italiana.  

Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/2015/12/1714773-cavaletes-de-cristal-criados-por-lina-

bo-bardi-voltam-ao-masp-nesta-semana.shtml , acessado em 11 de maio de 2016. 

 

http://www.targetti.com/it/Progetti-Illuminotecnici/tribuna-degli-uffizi
http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/2015/12/1714773-cavaletes-de-cristal-criados-por-lina-bo-bardi-voltam-ao-masp-nesta-semana.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/saopaulo/2015/12/1714773-cavaletes-de-cristal-criados-por-lina-bo-bardi-voltam-ao-masp-nesta-semana.shtml
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Já a expografia moderna tradicional, é originária da Alemanha, sendo muito 

influenciada pela Bauhaus. O conceito principal estava na neutralidade da cor 

branca, utilizada para os suportes e painéis que recebiam as obras. Este conceito de 

expografia ficou popularmente conhecido como „cubo branco‟, e os seus princípios 

foram os mais adotados a partir do fim do século XIX para organizar um espaço 

artístico. Polo afirma que uma das razoes de o cubo branco ter tido preferência 

sobre o conceito italiano pode estar relacionado à conceituação do projeto 

arquitetônico, que exigia um pouco da santidade de uma igreja, um pouco da 

formalidade de um tribunal e um pouco da mística de um laboratório de 

experimentos, tudo isto para compor um projeto de estética única.  O autor ainda 

afirma que dentro de uma galeria, a arte deve ser livre para assumir sua vida própria.  

(Figura 7) 

 

 

Figura 7: Pinacoteca do MASP com obras expostas em painéis de cor neutra, conceito 

explorado pela expografia moderna tradicional.  

Fonte: http://museu2009.blogspot.com.br/2015_04_05_archive.html, acessado em 11 de maio de 

2016. 

 

Com o advento do cubo branco, a obra de arte deixa de ser um universo a parte, e 

passa a integrar o espaço do expectador, surge então a arte da expografia, 

encabeçada pelos curadores das mostras. No mundo contemporâneo muitas obras 

http://museu2009.blogspot.com.br/2015_04_05_archive.html
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são feitas exclusivamente para estas salas, baseadas na cidade e no visitante, 

influenciadas pela personalidade de caos, hibridização e sobreposição dessas 

personagens. O espaço de arte contemporâneo também obedece aos anseios 

capitalistas ao se tornar um prestador de serviços, oferecendo ao menos souvenires 

e cafeteria, e também o de abrigar exposições temporárias, sem a necessidade de 

estabelecer um acervo artístico, e com o intuito também de atrair um número maior 

de visitantes. A lógica capitalista aplicada é a de espaço para o espetáculo da 

imagem e da distração.  

O edifício deve corresponder ao objeto que se pretende exibir e ao caráter que se 

pretende focar, sugere Alves (2010). O perigo, segundo a autora, está na redução 

da cultura ao mero espetáculo, na difusão sem critérios de um excesso de produtos 

sem qualidade. Sendo assim, ao dizermos que o edifício cultural contemporâneo 

permite diversas soluções projetuais, devemos deixar claro que, apesar disso, não é 

nada desejável que a arquitetura assuma a condição de espetáculo, em detrimento 

da qualidade espacial que ela deve oferecer ao objeto e ao público que abriga 

(Alves, 2010) 

Os Centros Culturais surgiram como uma variação dos espaços tradicionais de 

exposição, afirma Alves (2010). Com acervo reduzido ou até mesmo inexistente, os 

Centros Culturais apostam em exposições efêmeras – montagens rápidas e curta 

duração – para atrair visitantes em número cada vez maior, respondendo em 

primeiro lugar ao mercado consumidor de arte e ao turismo urbano, como 

entretenimento e diversão. A política mercadológica da arte contemporânea tem 

como ponto positivo a promoção do contato de um grande número de pessoas com 

a arte e a cultura (Alves, 2010). 

Para exemplificar as diversas e inúmeras soluções arquitetônicas e museógrafas 

que os Centros Culturais assumem, Alves (2010) destaca o Centre Pompidou em 

Paris e a Tate Modern em Londres. O primeiro, projetado em 1972 por Richard 

Rogers e Renzo Piano, vai além do cubo modernista ao utilizar-se da tecnologia 

para convidar a população a adentrar o edifício, fazendo com que o Centre 

Pompidou tenha se tornado um polo de convivência cultural. O segundo, projeto de 

Herzog e De Meuron de 1995, transformou um galpão industrial abandonado em um 

local com diversas atividades culturais, revitalizando a área urbana onde o edifício 

está inserido.  
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Barbosa (1994) aponta que a concentração de eventos no mesmo espaço físico, em 

lugar central, de fácil acesso da cidade, e a preços baixos ou gratuitos, além de 

propiciar aumento e heterogeneidade de público, favorece a variação e as novas 

configurações de espaço na sua presença. É comum que o público que aguarda 

outra atividade aproveite para usufruir de uma exposição de arte, ou até mesmo para 

explorar o próprio edifício que em geral é uma atração à parte, complementa 

Barbosa (1994) 

Para Arantes (1991) o novo contingente de visitantes-consumidores dos museus e 

centros culturais reformula o espaço expositivo para se adequar à escala das 

massas. A primeira impressão pode ser animadora, no entanto, essa massificação 

interessada na obra de arte apenas como bem de consumo, resulta numa cultura 

descartável de apreensão superficial. Arantes (1991) também explica que o 

capitalismo implícito nessa cultura leva alguns governos a investir mais no campo 

cultural em detrimento de outros, pelo seu retorno rápido e seguro garantido pela 

publicidade e animação cultural. Para a autora seria descabido suspirar pelo retorno 

de uma relação hoje inviável com a obra de arte armazenada nos museus, 

intimidade perdida e inviabilizada numa sociedade de massas; pelo contrário, trata-

se de compreender no que deu a expectativa abortada quanto às virtualidades 

progressistas de uma atenção distraída da arte, como imaginava Walter Benjamin. 

Apesar da visão um tanto pessimista de Arantes (1991), no campo da inclusão e 

acessibilidade a espaços expositivos, a cultura é muito bem vista. Para Barros 

(2008) a experiência cultural é a experiência de constituição do sujeito social, é 

portanto, algo construído no tear de nossas relações sociais, por meio das práticas 

de cultivo como as artes e a educação, é também apontar para um processo e um 

estado de pertencimento a um conjunto de valores e práticas que oferecem sentido 

e identidade. A cultura tanto nos inclui na genérica condição humana quanto nos faz 

pertencer a um grupo, a um lugar, nos faz pertencer à determinada matriz de 

referênciais simbólicos. O autor reforça que as realidades atuais da cultura e da 

inclusão são paradoxais, pois podem tanto se reforçar como se fragilizar. E sugere 

que só estaremos criando uma cultura verdadeiramente da inclusão quando esta for 

baseada no conceito do pertencimento, na politica das diferenças, inaugurando uma 

agenda de transformação.  
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Cardoso et al (2014) comenta que para um espaço cultural ser completo, deve 

contemplar formas de receber usuários com e sem deficiência, e que solucionar este 

problema é responsabilidade conjunta de profissionais de projeto e museologia, e 

das instituições e órgãos governamentais. As condicionantes da acessibilidade 

espacial são descritas por Dischinger e Bins Ely (2005) como orientabilidade, 

deslocamento, comunicação e uso. Tais condicionantes estão ligadas entre si, no 

sentido de que a orientabilidade informa onde se está e para onde se vai; o 

deslocamento define como e por onde se vai, através das melhores condições 

disponíveis; a comunicação permite a troca de informações para o melhor uso de 

ambientes e equipamentos; e o uso consiste na possibilidade de participação do 

individuo nas atividades. No entanto, essas quatro condicionantes só garantem a 

acessibilidade se puderem ser aplicadas de forma autônoma, confortável e segura, 

como lembram Ferreira e Souza (2014). Acessibilidade é aqui entendida num 

sentido lato. Começa nos aspectos físicos e arquitetônicos – acessibilidade do 

espaço – mas vai muito para além deles, uma vez que toca outros componentes 

determinantes, que concernem aspectos intelectuais e emocionais, acessibilidade da 

informação e do acervo. As boas práticas que aqui recomendamos assentam em 

grande parte na experiência que nos levou a constatar que uma boa acessibilidade 

do espaço não é suficiente. É indispensável criar condições para compreender e 

usufruir os objetos expostos num ambiente confortável. (FERREIRA e SOUZA, 

2014) 

 

2.5  Programa arquitetônico de Centros Culturais 

Para Kowaltowski e Moreira (2009) o programa de necessidades, ou programa 

arquitetônico como também é conhecido academicamente, é o primeiro passo do 

processo de projeto. O programa trata das condições que devem ser observadas no 

decorrer do projeto, e deve se ater à descrição do contexto ou dos aspectos gerais 

da forma, evitando a imposição de soluções de projeto. Para os autores o foco das 

atenções deve ser o usuário do edifício, como elemento ativo do projeto, a forma 

projetada deverá satisfazer as necessidades estabelecidas.  

O programa arquitetônico é apresentado por Teixeira (2013) com base nas 

definições de três autores de grande importância para a Teoria e História da 
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Arquitetura. A primeira definição é de Vitrúvio, arquiteto romano que viveu no século 

I a.C. Em seu Tratado, Vitrúvio apresenta os três princípios conceituais que devem 

estar presentes nas obras de arquitetura: a utilidade, a beleza e a solidez. A 

segunda definição é do arquiteto Carlos Lemos, brasileiro, nascido em 1925, 

arquiteto e historiador da arquitetura. Lemos faz referência ao programa de 

necessidades como sendo fator importante dentro do projeto arquitetônico, o 

programa deve refletir a relação fundamental que existe entre o uso do edifício e a 

construção em si. A terceira definição é do arquiteto brasileiro Lucio Costa (1902 – 

1998), que se refere à arquitetura como uma construção concebida com o propósito 

primordial de ordenar e organizar o espaço para determinada finalidade, visando 

determinada intenção. Teixeira (2013) aponta que as definições apresentadas dos 

termos utilidade, programa de necessidades e finalidade nos remetem a dimensionar 

e construir dentro da necessidade e das funções exigidas pelo sujeito para atender 

ao propósito esperado. 

Para Moreira (2007) o objetivo do programa arquitetônico é descrever o contexto 

onde o projeto vai operar. Desenvolvido de maneira analítica o programa estabelece 

o problema que a forma deverá responder. É o momento de descobrir a natureza do 

problema do projeto, em vez da natureza da solução do projeto. (Hershberger, 

1999). O programa trata das condições que deverão ser observadas no decorrer do 

projeto, por isso pode ser compreendido como o primeiro passo do processo de 

projeto, e como tal deve se ater à descrição do contexto ou dos aspectos gerais da 

forma e evitar sugerir ou impor soluções de projeto para o edifício. (MOREIRA, 

2007). 

Moreira (2007) aponta que a busca pela descrição das necessidades que o projeto 

deve responder implica em identificar os valores do usuário em relação ao espaço 

construído. Para isso o autor cita uma lista de valores elencados por Hershberger 

para facilitar a identificação desses valores junto aos usuários (Quadro 8), e que 

segundo o autor pode funcionar como uma lista de verificação do programa de 

necessidades, onde nenhum aspecto é esquecido 

Por outro lado, o esforço de traduzir o programa em imagens e esboços de plantas 

costuma levar a novas ideias e, assim, a outros desejos [...]. Também é concebível 

que o programa contenha necessidades contraditórias ou mutuamente incoerentes e 

que isso só venha a luz durante o projeto. Tudo isso embasa o ponto de vista de que 
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o programa não deveria ser tratado como um documento estático. Afinal de contas, o 

programa de necessidades e o projeto interagem (VOORDT e WEGEN, 2013)  

 

Quadro 8 – Valores para verificação do programa de necessidades junto aos usuários. 

Aspectos: Valores: 

Humano: Adequação funcional, social, física, fisiológica e psicológica. 

Ambiental: Local, clima, contexto, fontes e gastos; 

Tecnológico: Materiais, sistemas e processos; 

Econômico: Financeiro, construção, operações, manutenção e energia; 

Segurança: Estrutural, fogo, químico, pessoal e vandalismo; 

Temporal: Crescimento, mudanças e permanências; 

Estético: Forma, espaço, cor e significado; 

Cultural: Histórico, institucional, politico e legal. 

Fonte: Adaptado de Moreira, 2007.  

Voltando o foco para espaços expositivos, Neiva e Perrone (2013) citam o Museu do 

Louvre, o primeiro museu nacional europeu, como exemplo do espaço que até então 

não era concebido a partir de um programa adequado à função. O museu ocupava 

parte do Palácio Real do Louvre, portanto o uso expositivo foi adequado ao espaço 

pré-existente. Apenas no século XIX, para atender à crescente população, novos 

programas arquitetônicos substituem os projetos de palácios e igrejas para a função 

expositiva. Pevsner (1979, apud Neiva e Perrone, 2013) faz um delineamento 

histórico da evolução do programa de espaços expositivos durante os séculos XVIII 

e XIX, sintetizado no Quadro 9.  

Este Quadro (9) facilita a visualização cronológica dos espaços museais que deram 

origem aos Centros Culturais. Ao prever diversos usos em seu projeto de museu, 

Jean Nicolas Louis Durand, abriu precedentes para projetos de museus mais 

abrangentes, e principalmente para os Centros Culturais que começaram a se 

proliferar na década de 70. É importante lembrar que as pesquisas em metodologia 

de processo de projeto, bem como o termo programa de necessidades, ou programa 

arquitetônico, começaram a partir da década de 60. Antes disso podemos inferir que 
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Ano Projetista Projeto 
Partido Observação 

Imagem 

1811-
1814 John Soane Galeria Dulwich - Londres Foi o primeiro edifício 

independente 
construído para 
abrigar uma galeria 
de quadros. 
Reproduz parte do 
projeto de Durand e 
utiliza o programa na 
concepção do 
projeto, não mais na 
adaptação do edifício.  

“a primeira tentativa de 
formulação tipológica 
do museu” segundo 
Rickwert (apud Neiva e 
Perrone, 2013) 

 
Planta. Fonte: Fischmann, 2003. 

1816 Leo Von Klenze Gliptoteca de Munique 

O pátio circundado 
por salas em 
conformação linear, e 
fachada cega dotada 
de nichos que 
expõem esculturas. O 
programa expositivo 
se expande para as 
fachadas do edifício.  

Retrata também parte 
do projeto de Durand. 

 
Planta. Fonte: Fischmann, 2003. 

1822 - 
1823 

Karl Friedrich 
Schinkel Altes Museum de Berlim 

Dividiu a construção 
em dois pavimentos, 
o térreo para 
esculturas, e o 
superior para 
quadros. O programa 
aparece setorizando 
os ambientes.  

Schinkel também se 
baseou em Durand, 

  
Planta. Fonte: Fischmann, 2003. 

Baseia-se no projeto de 
Schinkel. 

1926 - 
1936 

Leo Von 
Klenze Alte Pinakothek de Munique 

Instala o museu em 
uma das 
extremidades da 
edificação 
longitudinal, criando 
um percurso linear. O 
programa volta a 
tratar do percurso 
como ponto de 
partida para as 
soluções de projeto.  

 
Planta. Fonte: Fischmann, 2003. 

Fonte: a autora, 2015.  
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2.6 Percurso arquitetônico. 

 

 

 

 

 

Em seu livro Arquitetura: Forma, Espaço e Ordem, Francis D.K. Ching (2013), dedica 

o quinto capítulo ao estudo da Circulação, explicando que o percurso do nosso 

movimento pode ser concebido como a linha perceptiva que conecta espaços de 

uma edificação de uma série qualquer de espaços internos ou externos, e que os 

componentes do sistema de circulação de uma edificação funcionam como 

elementos marcantes que afetam nossa percepção das formas e espaços das 

edificações.  

Ching (2013) define o acesso como a primeira etapa do sistema de circulação, é 

através do acesso que o usuário se prepara para ver, experimentar e usar os 

espaços internos de uma edificação. Em seguida, a entrada, é caracterizada pelo 

ato de atravessar um plano vertical que distingue um espaço do outro. No percurso, 

o desenho da circulação tem sempre vias de natureza linear, sendo que as 

configurações das vias podem influenciar o padrão organizacional dos espaços que 

elas conectam – as configurações podem ser de ordem linear, radial, espiral, em 

grelha ou em rede (Figura 8), normalmente uma edificação emprega um sistema de 

circulação composto por duas ou mais configurações. Ching salienta que a fim de 

evitar uma circulação confusa, é necessário estabelecer uma hierarquia das 

configurações de circulação empregadas.  

“Erradamente, na arquitetura que fazemos, consideramos muitas 
vezes a cidade e a sociedade como entidades separadas. Contudo, só 

é possível conceber o ‘ambiente construído’, se o fizermos em 

conjunto com as pessoas que o habitam e nele circulam – a 

necessidade da criação de um percurso que valoriza o espaço 

arquitetônico além das suas aparências físicas”. 

Edgar Porfirio Rego, 2015, pp.87 
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Figura 8 – Configurações de circulação. 

Fonte: adaptado de Ching (2013) 

 

No final do capítulo, Ching estabelece as relações entre a circulação e o espaço. 

Quando a circulação passa ao lado dos espaços, temos uma configuração de 

circulação flexível e a integridade dos espaços é conservada. Quando a circulação 

passa através dos espaços, é possível criar áreas de repouso e movimento dentro 

dele (Figura 9 – a). Se a circulação termina em um espaço, é a localização dele que 

determinará a circulação (Figura 9 – b). Portanto a circulação é primordial para a 

utilização e configuração dos espaços de acordo com o programa de necessidades 

dos mesmos.  

 

Figura 9 – Configurações de circulação. 

Fonte: adaptado de Ching (2013) 
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2.7 - Análise de projeto com enfoque na materialidade da arquitetura 

Em seu livro A arquitetura e a diferença: uma leitura da desconstrução, Dorfman 

(2014) trata da materialidade em arquitetura ao analisar os projetos de Peter 

Eisenman. A autora afirma que a materialidade é uma das condições da interioridade 

da arquitetura, ligada ao significado da parede, e não ao sentido do plano, como 

seria a materialidade em pintura ou escultura. Ressalta que no decorrer da história, 

os elementos de arquitetura tornaram-se inseparáveis de seus significados, 

exemplificando que uma coluna, significando sustentação, tem implicações diretas 

na sua materialidade, expressa pela sua forma e dimensões.  

Para esta pesquisa, o termo materialidade não será compreendido como referência 

aos tipos de materiais utilizados na construção da arquitetura, mas sim como 

referência à forma e à dimensão que a arquitetura toma a partir do projeto, através 

de seus elementos construtivos. Em outras palavras, como a arquitetura se 

materializa, deixando de ser desenho, e se tornando construção. Para Dorfman 

(2014), o desenho confere materialidade ao pensamento visual, podendo ser 

considerada uma das mais primárias ferramentas do processo de projeto. Por essa 

razão, o primeiro contato com o projeto estudado foi a análise do material 

iconográfico, utilizando a metodologia proposta por Unwin.  

Em seu livro „A análise da arquitetura‟, Simon Unwin, tem a intenção de refinar o 

olhar do leitor para os elementos construtivos que compõem a arquitetura através de 

exemplos de construções de todos os períodos, agrupados de acordo com suas 

ideias e estratégias fundamentais de composição. Na introdução do livro, Unwin 

confessa acreditar que é possível desenvolver a capacidade de praticar arquitetura 

se estudarmos como ela foi praticada por outros. (UNWIN, 2013, pag.3). A análise 

estruturada tem como objetivo entender exemplos de modo consistente, compartilhar 

e celebrar as duras conquistas das mentes criativas, para o autor isso faz com que 

compreendamos melhor a obra, e consequentemente a apreciemos ainda mais.  

Unwin define arquitetura como a identificação do lugar - inclusive é este o título do 

primeiro capítulo – defendendo que a arquitetura começa com a motivação mental 

de deixar uma marca, com o desejo de identificar um lugar. Neste capítulo o autor 

também expõe que nas páginas seguintes o conceito utilizado para a definição de 

oque é arquitetura será o conceito intelectual da composição, ou seja, como se deu 
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a invenção, a descoberta e a experimentação dos elementos de arquitetura, 

destacando que ao analisar a arquitetura é preciso estar preparado para encontrar e 

reconhecer ideias e estratégias originais ou utilizadas de forma nova (UNWIN, 2013, 

pp.5) 

Antes de começar a análise propriamente dita, Unwin assinala os elementos que 

podem fazer parte da composição. Para ele os elementos compositivos da 

arquitetura não devem ser considerados objetos propriamente ditos, e sim 

considerados pela maneira como contribuem para a identificação dos lugares. Como 

elementos em seu nível mais básico de composição, o autor elenca: a área do 

terreno, definida por um polígono, elevada como uma plataforma ou rebaixada feito 

uma vala; o marco, com a finalidade identificar o lugar; o foco, representado pelo 

elemento que mais chama a atenção; a barreira, consistindo no elemento que divide 

um local de outro; a cobertura, abrigando do sol e da chuva além de delimitar um 

espaço no solo; o percurso, finalidade principal de facilitar o deslocamento; e por fim 

as aberturas, permitindo atravessar as barreiras. Estes elementos básicos, quando 

combinados, criam formas rudimentares de arquitetura, recebendo nomes próprios, 

como fechamento - composição de várias barreiras – e cela – formada por piso, 

paredes e cobertura.  (UNWIN, 2013, pp.33). Estes elementos serão melhor 

explicados no item 3.1.1. 

Além desses elementos básicos e suas combinações, o autor também classifica 

outros elementos como sendo modificadores da arquitetura, são eles: a luz, que é 

uma condição, porém também pode ser considerada como um elemento quando 

trabalhada para identificar lugares no projeto; a cor, que inseparável da luz também 

pode funcionar como elemento na identificação dos lugares; a temperatura e a 

ventilação, que relacionadas à umidade identificam a qualidade do conforto térmico 

no ambiente construído; o som, que possibilita distinguir os lugares pelos sons que 

produzem ou pela maneira como o lugar afeta os sons que neles são produzidos; o 

odor, que pode tanto identificar como até mesmo criar um lugar; a textura, que 

permite sentir através do tato as impressões captadas pela visão; a escala, que afeta 

a percepção através de tamanhos relativos; e o tempo, que modifica as construções 

ao longo do tempo, para melhor ou para pior. Os elementos básicos são ideias 

abstratas, sujeitos ao controle total da mente que o projeta, enquanto os elementos 
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modificadores são condições da arquitetura mais independentes, que contribuem 

para a experiência dos lugares. (UNWIN, 2013, pp.39).  

A análise da materialidade física que Unwin propõe tem como base a decomposição 

dos edifícios nos elementos – básicos e modificadores – que ele descreve, e na 

análise das funções de cada um desses elementos. O autor revela que em 

arquitetura, dificilmente um elemento desempenha uma única função, é recorrente 

que os componentes da edificação possuam duas ou três funções diferentes, 

garantindo assim, a sofisticação ao projeto. (UNWIN, 2013, pp.55). 

 

2.8 Mapa Temático 

Segundo Martinelli (2003), o Mapa Temático é capaz de caracterizar o lugar, em 

geral o mapa deste tipo consegue representar um ou mais temas, como por 

exemplo, um mapa geoambiental que fornece informações sobre o meio e sobre 

características humanas (Figura 10). Para Bado e Santil (2002) a cartografia 

temática atual analisa o espaço como sendo expressão de uma realidade física e 

social, tornando-se um instrumento básico de comunicação utilizado por 

profissionais de diversas áreas, principalmente geógrafos.  

 

Figura 10 – Exemplo de Mapa Temático: Mapa que retrata o relevo, a hidrografia e a 

localização de assentamentos humanos no Estado de São Paulo. 

Fonte: Fonte: http://www.grupoescolar.com/a/b/E14AB.jpg, acessado em abril, 2017. 

http://www.grupoescolar.com/a/b/E14AB.jpg
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Nesta pesquisa, os Mapas Temáticos representam os aspectos da acessibilidade e 

do Desenho Universal com a intenção de exemplificar graficamente os trechos do 

projeto com maior relevância à aplicação do Desenho Universal, identificando os 

ângulos universais, que serão apresentados no item 3.1.1. 

Para a composição do mapa temático foram utilizadas algumas das orientações para 

elaboração de mapas temáticos propostas por Loch (2005), compreendendo: 

 

 Escala: estabelecendo as dimensões e distâncias entre a realidade e a sua 

representação gráfica (Figura 11). 

 

Figura 11 – Exemplo de Mapa Temático destacando as escalas de representação 

utilizadas. 

Fonte: http://www.grupoescolar.com/a/b/E14AB.jpg, acessado em abril, 2017. 

 

 Legendas: No contato inicial do mapa com o usuário, a legenda tem o papel 

de relacionar todos os signos empregados no mapa, indicando seus 

significados. Martinelli (2003) complementa que a legenda constitui a porta de 

entrada para que o leitor ingresse por completo no conteúdo do mapa (Figura 

12). 

http://www.grupoescolar.com/a/b/E14AB.jpg
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Figura 12 – Exemplo de Mapa Temático destacando as legendas. 

Fonte:http://randolfoteixeira.blogspot.com.br/2017/06/mapas-os-mapas-sao-representacoes-da.html, 

acessado em abril, 2017. 

 

 Título: Todo mapa temático deve apresentar seu tema no título (Figura 13). 

 

Figura 13 – Exemplo de Mapa Temático destacando o título. 

Fonte: http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=348&evento=5 , 

acessado em abril, 2017. 

 

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=348&evento=5
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 Princípios de Seleção e Simplificação:  é importante pelo fato de que no mapa 

temático, muitos fenômenos podem não ser necessários no contexto de 

visualização do tema. Para cumprir esse quesito é necessário definir a 

finalidade do mapa e o grau de detalhamento que será necessário pra atingir 

esse objetivo final, evitando a poluição visual por excesso de informações, 

inviabilizando a comunicação (Figuras 14 e 15).  

 

Figura 14 – Exemplo de Mapa Temático de Relevo simplificado para utilização 

de alunos do Ensino Fundamental. 

Fonte: http://sanderlei.com.br/PT/Ensino-Fundamental/Sao-Paulo-Historia-Geografia-50 , 

acessado em abril, 2017. 

 

Figura 15 – Exemplo de Mapa Temático de Relevo menos simplificado para 

utilização de alunos do Ensino Superior.  

Fonte: http://profwladimir.blogspot.com.br/2012/02/mapas-relevo-clima-estado-de-sao-

paulo.html , acessado em abril, 2017. 

http://sanderlei.com.br/PT/Ensino-Fundamental/Sao-Paulo-Historia-Geografia-50
http://profwladimir.blogspot.com.br/2012/02/mapas-relevo-clima-estado-de-sao-paulo.html
http://profwladimir.blogspot.com.br/2012/02/mapas-relevo-clima-estado-de-sao-paulo.html
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 Representações temáticas qualitativas e quantitativas: Representando 

respectivamente diversidade (o quê) e proporcionalidade (quanto). Loch 

(2005) recomenda que na construção de um mapa temático, cada fenômeno 

seja traduzido por um sinal exclusivo; valores fracos e fortes sejam 

representados por sinais fracos ou fortes respectivamente; variações de 

qualidade sejam traduzidas através de variações de formas; variações de 

quantidade devem ser traduzidas pelo tamanho dos sinais; e a cor deve ser 

utilizada com cautela para não dificultar a leitura do mapa, o autor sugere o 

uso de cores complementares com igual saturação para destacar informações 

qualitativas; enquanto cores análogas ou a mesma cor com saturações 

diferentes, são melhor empregadas para representar informações 

quantitativas (Figuras 16 e 17).  

 

Figura 16 – Exemplo de Mapa Temático representando informações 

quantitativas.   

Fonte: http://essaseoutras.xpg.uol.com.br/cartografia-tematica-definicao-exemplos-mapas-

anamorfose-e-mais/ , acessado em abril, 2017. 

http://essaseoutras.xpg.uol.com.br/cartografia-tematica-definicao-exemplos-mapas-anamorfose-e-mais/
http://essaseoutras.xpg.uol.com.br/cartografia-tematica-definicao-exemplos-mapas-anamorfose-e-mais/
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Figura 17 – Exemplo de Mapa Temático representando informações 

qualitativas.   

Fonte: http://atlasescolarbrasil.blogspot.com.br/p/mapa-do-brasil-relevo-hipsografico.html   

acessado em abril, 2017. 

 

A utilização de cada uma dessas orientações está explicada no capítulo que segue, 

especificamente no subcapítulos sobre a Elaboração da Ferramenta - Subcapítulo 

3.2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://atlasescolarbrasil.blogspot.com.br/p/mapa-do-brasil-relevo-hipsografico.html
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_______________    _______CAPÍTULO 3 – MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Neste capítulo serão apresentados o método aplicado, a elaboração da ferramenta e 

o objeto de estudo: a Sala Palma de Ouro no Centro de Educação e Cultura 

Anselmo Duarte, na Estância Turística de Salto.  

 

3.1 – Construção do método: 

A pesquisa foi dividida em três fases definidas como: Pesquisa, Estudo e 

Diagnóstico. 

A fase de Pesquisa consistiu principalmente no levantamento de bibliografia 

referente aos temas estudados e documentos de projeto, incluindo material 

iconográfico. Os temas da pesquisa bibliográfica foram elencados a partir das 

palavras-chaves: Desenho Universal, NBR 9050 e demais legislações, Análise de 

projeto de Centros Culturais, Análise da materialidade física, Percurso arquitetônico; 

e em termos relacionados como acessibilidade, ergonomia, e programa arquitetônico 

de Centros Culturais. Para embasar a criação da ferramenta também foram 

pesquisados livros e artigos sobre mapas temáticos. 

O levantamento bibliográfico foi realizado nas Bases de Dados disponibilizadas por 

universidades brasileiras – Unicamp, USP, UNESP e Mackenzie, no Google 

Acadêmico e em Anais de Congressos Nacionais e Internacionais pertinentes aos 

temas estudados. Os estudos mais recentes encontrados concentraram-se em teses 

e dissertações, principalmente referentes à acessibilidade, Desenho Universal e 

percursos arquitetônicos, de onde podemos inferir que o assunto estudado é atual e 

possui grande importância, ainda apresentando lacunas para serem investigadas, 

principalmente no que diz respeito à aplicação prática do Desenho Universal.  (ver 

tabela 1). 

Para a definição dos textos relevantes à pesquisa foi realizada uma Revisão 

Sistemática da Literatura, onde a partir da leitura dos resumos, metodologias e 

conclusões, foram selecionados os textos que apresentavam alguma contribuição à 

pesquisa.  
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Tabela 1: Resumo do número de trabalhos encontrados e selecionados para análise. 

Tema 
Nº total 

de 
artigos 

Nº de 
artigos 

relevantes 

Nº total de 
dissertações 

e teses 

Nº de 
dissertações 

e teses 
relevantes 

Desenho 
Universal 16 9 5 3 

NBR 9050 e 
demais 

legislações 
4 1 3 2 

Acessibilidade 19 12 7 4 

Ergonomia 6 3 0 0 

Análise de 
Projeto de 
Centros 

Culturais (e 
Museus) 

35 20 7 3 

Programa 
Arquitetônico 
em Centros 
Culturais (e 

Museus) 

8 5 5 1 

Percurso 
Arquitetônico 10 2 2 1 

Análise de 
Projetos - 

Materialidade 
Física 

6 4 2 1 

Mapa Temático 12 1 6 0 

 Fonte: a autora, 2017. 

 

Já os documentos iconográficos referentes ao projeto estudado foram coletados em 

sites oficiais da Estância Turística de Salto e o levantamento das dimensões foi  

coletado in loco pela pesquisadora.  

A fase de Estudo foi subdividida em duas etapas. A etapa inicial foi o Estudo da 

documentação levantada, seguida pela etapa de visitas e análises do local, 

realizadas na Sala Palma de Ouro. (Quadro 10). 
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Quadro 10 – Etapas de estudo: 

Etapa Instrumentos Produto 

Estudo da 
documentação 

Levantamento bibliográfico; 

Levantamento iconográfico e 
medições; 

Parâmetros para análise de projeto; 

Plantas e cortes em arquivo eletrônico; 

Roteiro das visitas ao local; 

Visitas de 
especialista 

Roteiro de visita; 

Câmera fotográfica; 

Bloco de notas; 

Trena laser;  

Mapeamento do ambiente construído; 

Análise dos dados coletados; 

Identificação dos Ângulos Universais – 
conceito cunhado pela autora;  

Fonte: a autora, 2016. 

 

* * * 

O Ângulo Universal – O dicionário define a palavra ângulo como sendo canto, 

esquina; ou sob certo ângulo, de certo ponto de vista. A partir dessa definição, a 

autora conceitua o termo ângulo universal, baseando-se também na condição de 

igualdade oferecida pelo Desenho Universal. O ângulo universal será aquela área do 

projeto ou ambiente construído que não diferencia acessos e usos de acordo com as 

habilidades específicas de cada pessoa.  

Sabendo que o Desenho Universal é uma preocupação relativamente recente na 

arquitetura brasileira - seu ensino iniciou na década de 90 - a intenção é utilizar esta 

nomenclatura, aliada ao mapa temático para identificar no projeto, acessos e trechos 

de percurso que permitam a sua plena utilização por qualquer individuo, tornando-se 

assim uma ferramenta útil para a análise do Desenho Universal, tanto na fase de 

projeto como em ambientes construídos que necessitem passar por uma 

readequação de acessibilidade. O Mapa Temático de Acessibilidade e Desenho 

Universal pretende ser um aliado à criatividade dos profissionais de projeto. 

* * * 

A última fase, Diagnóstico, também foi subdividida em duas etapas de acordo com a 

metodologia e ferramenta empregada: 

1) Metodologia baseada na análise de elementos construtivos de Unwin (2013) 

tem seu foco no ambiente físico, e a fase deste estudo coincidiu com a 

análise gráfica do projeto selecionado. 
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2) Mapa de Fluxo e Permanência: ferramenta que ilustra empiricamente o 

espaço e o tempo de permanência e de percurso dos indivíduos dentro do 

ambiente físico, e nesta pesquisa foi utilizada para orientar as observações 

feitas durante a  realização da Análise no Local. 

As duas metodologias utilizadas possuem o mesmo foco, utilizando ferramentas 

diferentes, porém complementares. 

O Resultado está representado graficamente nos Mapas Temáticos, contendo os 

Ângulos Universais e demais informações relevantes a análise do Desenho 

Universal e Acessibilidade em projetos de Centros Culturais. (Quadro 11).   
 

Quadro 11: Ferramentas utilizadas em cada etapa da pesquisa. 

Etapa Metodologia Ferramentas Resultado 

Diagnóstico 
do 

ambiente 
construído 

Unwin (2013) 

 Diagramas 

 Fluxogramas 

 Infográficos  

Mapa Temático do 
Desenho Universal, 
Mapa temático de 
Acessibilidade, e 

Mapa Temático Final -
adaptado de Bado e 

Santil (2002), 
Martinelli (2003) e 

Loch (2005) 

Mapa de Fluxo 
e Permanência  Infográfico 

Fonte: a autora, 2016. 

 

3.1.1 Metodologia de Unwin  

Simon Unwin nasceu em 1952, em Yorkshire, Inglaterra, porém cresceu nos País de 

Gales. Estudou na Escola de Arte de Chelsea, em Londres e, em seguida na escola 

Galesa de Arquitetura de Cardiff, onde elaborou sua tese de doutoramento, 

tornando-se um conferencista respeitado. Tendo vivido também na Austrália, Unwin 

chegou a lecionar arquitetura e design nos Estados Unidos, Escandinávia, Oriente 

Médio e Extremo Oriente. Atualmente é professor emérito de Arquitetura da 

Universidade de Dundee, na Escócia, onde foi professor no período de 2004 a 2009. 

Sua obra de maior destaque é o livro intitulado „A análise da arquitetura‟, que em sua 

terceira edição desde 2009, chegou a ser traduzida para o chinês, japonês, coreano, 

persa, espanhol e português.  
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Unwin estrutura sua análise a partir dos elementos construídos da arquitetura 

(Quadro 12 e 13). Seu discurso começa com a ideia do estabelecimento do lugar, 

buscando as raízes da necessidade do homem primitivo em definir um local para a 

realização das atividades inerentes à sua sobrevivência, como alimentar-se, 

descansar, proteger-se do clima, entre outras atividades.  

 

Quadro 12: Os elementos básicos da arquitetura propostos por Unwin. 

Elementos 
em seu nível 
mais básico  

Área de terreno definida. 

 

Área elevada ou 
plataforma 

 

Área rebaixada ou vala. 

 

Marco. 

 

Foco.  

 

Elementos 
em seu 

nível mais 
básico 
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Barreira. 

 

Percurso. 

 

Aberturas.  

 

Elementos 
combinados 

Barreiras = Fechamento. 

 

Fechamento + Cobertura 
= Cela.  

 

Cobertura + Colunas = 
Edícula. 

 

Elementos 
combinados 
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Fechamento + Colunas = 
Galeria. 

 

Plataformas em ângulo = 
Escada. 

 

Fonte: Modificado de UNWIN (2013) pela autora, 2015.  

 

Quadro 13: Os elementos modificadores da arquitetura propostos por Unwin. 

Elemento Definição/Conceituação Representação 

Luz 

É uma condição da 
arquitetura, mas também pode 

ser interpretada como um 
elemento. É capaz de 

transformar a arquitetura em 
escultura.  

FOTO: Marlem Vilela. FONTE: 
http://anatomiarquitetonica.blogspot.com.br/2010/04/arquitetura-

tira-proveito-do-estimulo.html, ACESSO: JUN/2017 

Cor 

Indissociável da luz, a cor 
contribui para o 

reconhecimento dos lugares, 
indo além da função 

estritamente decorativa. 
 

FONTE: http://www.archdaily.com.br/br/tag/anne-lindberg 
ACESSO: JUN/17 

Temperatura 

Estando ou não associada à 
luz, a temperatura também é 

elemento importante de 
identificação dos lugares. 

 
FONTE: www.guiacasaeficiente.com/Pisos/MassaTermica.html 

ACESSO: JUN/17 
 

http://anatomiarquitetonica.blogspot.com.br/2010/04/arquitetura-tira-proveito-do-estimulo.html
http://anatomiarquitetonica.blogspot.com.br/2010/04/arquitetura-tira-proveito-do-estimulo.html
http://www.archdaily.com.br/br/tag/anne-lindberg
http://www.guiacasaeficiente.com/Pisos/MassaTermica.html
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Elemento Definição/Conceituação Representação 

Ventilação 
Aliada à umidade, a 

ventilação esta intimamente 
ligada à temperatura. 

 
FONTE: www.sarah.br/a-rede-sarah/nossas-unidades/unidade-

fortaleza/  ACESSO: JUN/17 

Som 

Identificam os lugares pelos 
sons produzidos no ambiente 

ou pela maneira que o 
ambiente afeta os sons nele 

produzidos. 
 

FONTE: www.placo.com.br/systems/paredes/parede-acustica 
ACESSO: JUN/17. 

Odor Pode identificar ou até mesmo 
criar um lugar. 

 
FONTE: https://www.scientificamerican.com/article/nature-that-

nurtures/ ACESSO: JUN/17 

Textura e 
tato 

Relacionada á luz por ser uma 
propriedade visível, e 

relacionada ao tato por 
representar um tipo de 

reconhecimento sensível ao 
caminho dos pés e ao alcance 

das mãos.  
FONTE: www.archdaily.com/tag/light-matters ACESSO: JUN/17 

Escala 

É uma questão de tamanhos 
relativos, capaz de afetar 

radicalmente a experiência de 
um lugar. 

 

FONTE: https://www.tonsdaarquitetura.com.br/projetos-

arquitetonicos-orientacoes ACESSO: JUN/17 

 

http://www.sarah.br/a-rede-sarah/nossas-unidades/unidade-fortaleza/
http://www.sarah.br/a-rede-sarah/nossas-unidades/unidade-fortaleza/
http://www.placo.com.br/systems/paredes/parede-acustica
https://www.scientificamerican.com/article/nature-that-nurtures/
https://www.scientificamerican.com/article/nature-that-nurtures/
http://www.archdaily.com/tag/light-matters
https://www.tonsdaarquitetura.com.br/projetos-arquitetonicos-orientacoes
https://www.tonsdaarquitetura.com.br/projetos-arquitetonicos-orientacoes


78 

 

 

Elemento Definição/Conceituação Representação 

Tempo 

É o ultimo modificador da 
arquitetura, podendo 

representar mudanças 
positivas ou negativas. 

 
FONTE: https://pt.dreamstime.com/fotos-de-stock-arquitetura-

envelhecida-com-indicador-e-escada-image23796853 ACESSO: 
JUN/17 

Fonte: Modificado de UNWIN (2013) pela autora, 2015.  

 

Com o lugar estabelecido e definido pelos elementos da arquitetura percebe-se a 

necessidade de organizar os espaços de acordo com as atividades que se realizam, 

e isso se dá novamente pelo emprego de outros elementos, básicos ou 

modificadores, através de estratégias de organização que permitam o uso desejado 

(Quadro 14), oque resulta na maioria das vezes em elementos sendo utilizados com 

mais de uma função, denotando a qualidade do projeto em questão.   

 

Quadro 14: As estratégias de organização do espaço propostos por Unwin. 

Espaço e 

estrutura 

Utiliza a estrutura da 

construção para organizar 

o espaço, podendo ser 

uma estrutura de 

composição geométrica ou 

orgânica. 
 

Paredes 

paralelas 

Utilizadas principalmente 

pela facilidade com que 

recebem uma cobertura. 

 

https://pt.dreamstime.com/fotos-de-stock-arquitetura-envelhecida-com-indicador-e-escada-image23796853
https://pt.dreamstime.com/fotos-de-stock-arquitetura-envelhecida-com-indicador-e-escada-image23796853
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Estratificação 

Criação de pavimentos que 

permitem outro tipo de 

divisão das atividades.  

 

Transição, 

hierarquia e 

núcleo. 

Relacionadas ao percurso, 

fazem as ligações entre 

espaços públicos e 

privados.  

 

Fonte: Modificado de UNWIN (2013) pela autora, 2015.  

 

A metodologia de análise proposta por Unwin foi utilizada nesta pesquisa para 

identificar os elementos de arquitetura responsáveis por criar ambientes de uso e 

acesso universais. Esta metodologia foi aplicada sobre o material iconográfico da 

Sala Palma de Ouro com o intuito de preparar o Roteiro da Visita e refinar o olhar 

para os pontos do projeto com aspectos relevantes do Desenho Universal, que 

serão pertinentemente descritos no Capítulos 4 – Desenvolvimento da Pesquisa.  

 

3.1.2  Mapa de Fluxo e Permanência 

A análise no local em uso resultou em Mapas de Fluxo e Permanência dos usuários. 

Este material auxiliou a verificação da congruência do ambiente projetado ao 

efetivamente existente, tornando-se imprescindível para validar a análise dos 

documentos iconográficos feitas anteriormente nesta pesquisa.  

Apesar de ter o lugar como objeto de análise, os estudos de Fluxo e Permanência  

estão intimamente ligados aos usuários, pois é através das condutas dos indivíduos 

que são identificados parte dos atributos do ambiente.  

Os fluxos e permanências foram estudados com o auxilio das plantas dos locais, e 

os usuários foram divididos em três tipos, de acordo com a atividade que 

desenvolveriam no local:  
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 Transeuntes: para os que utilizaram os espaços apenas para locomoção de 

uma rua à outra;  

 Expectadores: para os que utilizaram o espaço para acessar a Sala Palma de 

Ouro e assistir a um espetáculo; 

 Participantes de outras atividades: para os que utilizaram o local para 

desenvolver outras atividades – participar de workshops, feiras e eventos 

realizados na área externa ou nos camarins. 

Cada tipo de usuário recebeu uma cor diferente para distinguir com clareza as 

necessidades de percurso de cada grupo. (Figura 18) 

 

Figura 18: Exemplo de Mapa de Fluxo e Permanência utilizado nesta pesquisa 

Fonte: a autora, 2017. 

 

3.2 – Elaboração da ferramenta – NOMENCLATURA E SIMBOLOGIAS: 

Como apresentado no capítulo anterior, o Mapa Temático caracteriza o lugar 

(MARTINELLI, 2003) e expressa a realidade física e social (BADO E SANTIL, 2002). 

Para elaborar a ferramenta de analise de acessibilidade e de Desenho Universal, 

resultado final deste estudo, foram seguidas as diretrizes apontadas por Loch (2005) 

no tocante a: escala, legenda, título, princípios de seleção e simplificação, e 

representações temáticas quantitativas e qualitativas. 

3.2.1 – Escala: 

O objeto de estudo, onde foi aplicada a metodologia e gerado o resultado em 

formato de Mapa Temático, consiste num Centro Cultural que abriga uma Sala 

Teatral (Palma de Ouro) com capacidade para 480 pessoas. O objeto está inserido 
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numa quadra, no centro da Estância Turística de Salto, ladeado por jardins, possui 

um estacionamento e divide a quadra com o prédio do Atende Fácil, antigo Hospital 

Municipal, que representa a arquitetura histórica da cidade em sua fachada.   

A metodologia foi aplicada nos espaços de percurso que compreendem o objeto de 

estudo. A parte externa ao edifício, caracterizando espaços de percurso e 

permanência foram representados em plantas 2D na escala 1:500. Já a área 

construída, caracterizada pela bilheteria, foyer, chapelaria, sanitários, plateia e 

saídas de emergência foram representadas em plantas 2D e imagens 3D na escala 

1:200 ou 1:100, dependendo das dimensões de cada espaço, adequando a 

representação gráfica para que pudesse ser feita em folhas tamanho A4, conforme 

orientação para o texto da dissertação.  

3.2.2 – Legendas:  

Segundo Martinelli (2003), é através da legenda que o leitor ingressa por completo 

no conteúdo do mapa. Os signos empregados foram diferentes para cada mapa 

resultante.  

No Mapa Temático de Acessibilidade utilizaram-se signos referenciados às 

deficiências e dificuldades que o usuário poderia apresentar e que não representaria 

impossibilidade de acesso e de percurso. (Quadro 15) 

Quadro 15 – Signos utilizados no Mapa Temático de Acessibilidade: 

SIGNO SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

Pessoas com dificuldade de locomoção ou em 
situação de dificuldade de locomoção: 
 Cadeirantes; 
 Idosos; 
 Mulheres grávidas; 
 Pessoas com criança de colo; 
 Pessoas carregando objetos;  

 

Pessoas com dificuldade de audição: 
 Surdos; 
 Pessoas com aparelhos de surdez ou 

implantes cocleares; 
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SIGNO SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

Pessoas com dificuldade de visão: 
 Cegos – acompanhados de guia vidente ou 

cães-guia; 
 Pessoas com baixa visão; 
 Daltônicos; 
 Pessoas com doenças de visão – glaucoma 

ou catarata.  

 

Pessoas com deficiência intelectual: 
 Síndrome de Down; 
 Síndrome de Asperger - Autismo; 
 Microcefalia, hidrocefalia e outros;  
 Pessoas com dificuldades cognitivas. 

Fonte: adaptado de https://br.123rf.com/clipart-vetores/acessibilidade.html . ACESSO: MAR17 

 

No Mapa Temático de Desenho Universal os signos que foram utilizados fazem 

referência aos Sete Princípios do Desenho Universal, representando as 

possibilidades ou impossibilidades de acesso e percurso. (Quadro 16) 

 

Quadro 16 – Signos utilizados no Mapa Temático de Desenho Universal 

SIGNO SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

PRINCÍPIO 1:   
Utilização equitativa 

 

PRINCÍPIO 2:   
Flexibilidade na utilização. 

 

PRINCÍPIO 3:  
Utilização simples e intuitiva 

https://br.123rf.com/clipart-vetores/acessibilidade.html
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SIGNO SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

PRINCÍPIO 4:   
Informação perceptível 

 

PRINCÍPIO 5:   
Tolerância ao erro 

 

PRINCÍPIO 6:   
Esforço físico mínimo 

 

PRINCÍPIO 7:   
Dimensão e espaço de abordagem e 
utilização.  

Fonte: adaptado de http://livingdesign.com.br/2015/08/desenho-universal-um-design-de-conceito-

simples-mas-que-e-vital/#.WWksEojys2w ACESSO: MAR/17.  

 

O Terceiro Mapa Temático – CONCLUSIVO - cruza os resultados dos Mapas de 

Acessibilidade e Desenho Universal, avaliando os locais de uma maneira mais 

global, os signos utilizados fazem referência aos sinais de positivo e negativo, e na 

sua legenda encontram-se as justificativas para sua utilização. (Quadro 17) 

 

Quadro 17 – Signos utilizados no Mapa Temático Conclusivo: 

SIGNO SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

Positivo: exemplo de espaço acessível e 
universal 

http://livingdesign.com.br/2015/08/desenho-universal-um-design-de-conceito-simples-mas-que-e-vital/#.WWksEojys2w
http://livingdesign.com.br/2015/08/desenho-universal-um-design-de-conceito-simples-mas-que-e-vital/#.WWksEojys2w
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SIGNO SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

Regular: exemplo de espaço acessível, 
porém não universal. 

 

Negativo: exemplo de espaço não acessível 
e não universal.  

Fonte: adaptado de https://pt.dreamstime.com/imagens-de-stock-%C3%ADcones-do-vetor-das-caras-

do-smiley-image35803214 ACESSO: JUL/17.  

 

3.2.3 – Título:  

Cada Mapa Temático desenvolvido apresenta seu tema específico no título: 

Acessibilidade, Desenho Universal e Conclusivo. 

 

3.2.4 – Princípios de Seleção e Simplificação:  

Com o intuito de evitar a poluição visual dos mapas, foram utilizados plantas com 

detalhamento apenas de alturas, aberturas e sinalização existente. Os itens  

cuja representação prejudicasse a leitura, como a textura dos materiais, foram 

representados através de linhas de chamada. (Figura 19) 

 

Figura 19: Exemplo de linha de chamada utilizada nos Mapas Temáticos 

Fonte: a autora, 2017. 

 

 

 

https://pt.dreamstime.com/imagens-de-stock-%C3%ADcones-do-vetor-das-caras-do-smiley-image35803214
https://pt.dreamstime.com/imagens-de-stock-%C3%ADcones-do-vetor-das-caras-do-smiley-image35803214
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3.2.5 – Representações temáticas qualitativas e quantitativas:  

Seguindo a recomendação de Loch (2005) - cada fenômeno seja traduzido por um 

sinal exclusivo; que as variações de quantidade sejam traduzidas pelos tamanhos 

dos sinais; que as cores sejam análogas para as informações quantitativas - os 

signos e respectivas legendas já apresentados no item 3.2.2 foram complementados 

pelas seguintes representações: 

3.2.5.1 – Variações de Quantidade – referente aos signos utilizados: 

Nos Mapas Temáticos de Acessibilidade e de Desenho Universal, foram definidos os 

tamanhos pequeno, médio e grande para traduzir em quantidade de atendimento 

cada item analisado – o parâmetro numérico utilizado foi o indicado no Manual de 

Instruções Técnicas de Acessibilidade para apoio ao projeto arquitetônico 

Publicação da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 

Reduzida (SMPED) Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 

Reduzida da cidade de São Paulo. (Quadro 18) 

Quadro 18 – Signos utilizados nos Mapas Temáticos: 

TAMANHO DO 
SIGNO 

SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

Pequeno: traduz a utilização do espaço 
pelo número mínimo exigido de pessoas.  

 

Médio: traduz a utilização do espaço pelo 
número mínimo + 1 exigido de pessoas. 

 

Grande: traduz a utilização do espaço 
pelo dobro do número mínimo exigido de 
pessoas. 

Fonte: adaptado de https://br.123rf.com/clipart-vetores/acessibilidade.html . ACESSO: MAR17 

 

https://br.123rf.com/clipart-vetores/acessibilidade.html
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3.2.5.2 – Variações de Qualidade – referente aos espaços representados: 

As cores análogas foram utilizadas no Mapa Temático Conclusivo para representar 

os espaços de acordo com a intensidade de atendimento ao Desenho Universal, e 

assim facilitar a leitura do ambiente como um todo, tornando perceptível a 

continuidade ou ruptura entre os ambientes universais e não universais. (Quadro 19) 

Quadro 19 – Cores utilizadas no Mapa Temático Conclusivo: 

COR SIGNIFICADO NO MAPA TEMÁTICO 

 

Amarelo:  
Traduz o espaço que não oferece acessibilidade 
suficiente, e não possui características de 
Desenho Universal.  

 

Amarelo Esverdeado: 
Traduz o espaço que oferece acessibilidade 
suficiente, porém não possui características de 
Desenho Universal. 

 

Verde:  
Traduz o espaço que oferece acessibilidade 
suficiente, e possui as características de 
Desenho Universal. 

Fonte: a autora, 2017 

 

3.3 – O objeto de estudo: A Sala Palma de Ouro  

O Mapa Temático foi pensado para ser aplicado a edifícios de uso público, e para 

validar sua eficiência optou-se por aplica-lo em um edifício de pequeno a médio 

porte e de fácil acesso na Estância Turística de Salto, a Sala Palma de Ouro. 

Realizou-se então uma pré-seleção dos projetos executados entre 2004 e 2015 – 

intervalo entre as Revisões da Norma NBR 9050 – para definir quais as tipologias 

disponíveis para este estudo. Nesta pré-seleção foi possível aferir que a tipologia 

que melhor cabe ao estudo foi a de edifício de uso cultural devido ao maior número 

de construções e adaptações de edifícios para tal uso. Então o Centro de Educação 

e Cultura Anselmo Duarte, que abriga a Sala Palma de Ouro, foi definido como 

objeto de estudo, por ter sido projetado e construído entre 2006 e 2009, estar 

localizado numa região de urbanismo consolidado e também por oferecer acesso á 

pesquisa.   
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3.3.1 – A Estância Turística de Salto: 

A Estância Turística de Salto é uma cidade do estado de São Paulo com cerca de 

115 mil habitantes (IBGE, 2016) e 134,258 km² de área, localizada a 105 km á oeste 

da capital do estado e a 42km ao sul de Campinas. (Figura 20). 

A cidade foi fundada em 16 de junho de 1698, a partir da conclusão de uma capela 

dedicada à Nossa Senhora do Monte Serrat no sitio Cachoeira, á margem direita do 

Rio Tietê, e permaneceu por grande período na condição de bairro rural da vila de 

Itu. Em meados do século XVIII, o povoado de Salto de Itu passou a integrar o 

quadrilátero do açúcar (delimitado por Mogi-Guaçu, Jundiaí, Sorocaba e Piracicaba), 

a mais rica região produtora de São Paulo. Mais tarde a posição geográfica 

privilegiada junto à queda d‟água, foi fator decisivo para os primeiros investimentos 

fabris, assim como a chegada da ferrovia, com a instalação dos trilhos da 

Companhia Ituana de Estrada de Ferro, em 1873. A esse despertar industrial 

correspondeu o aporte de trabalhadores europeus, sobretudo italianos, atraídos em 

grande número pelas tecelagens. No campo político, a chegada da República 

coincidiu com a separação do município de Itu, passando a cidade a ter autonomia 

administrativa e em 1917 o nome foi simplificado para Salto.  

 

Figura 20 – Perímetro da Estância Turística de Salto – Pin azul: Rio Tietê; Pin 

vermelho: Sala Palma de Ouro. No detalhe: localização da Estância Turística de 

Salto com referência a grandes centros urbanos.  

Fonte: adaptado pela autora, 2017.  

N 
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A entrada do século XX trouxe mais indústrias e benefícios como a iluminação 

elétrica, os serviços de água e esgoto, telefone, o primeiro grupo escolar, bandas de 

música e a segunda usina hidrelétrica instalada no Rio Tietê, a de Lavras, construída 

a partir de 1904. Um segundo surto industrial verificou-se na década de 1950, 

quando isenções de impostos atraíram empresas de porte considerável para a 

época, como a Eucatex, Emas, Picchi e Sivat, que juntas chegaram a oferecer mais 

de 3.500 empregos, firmando de vez o perfil industrial da cidade. Na mesma época o 

surgimento de novos bairros, em ritmo acelerado, alterou a paisagem e, em grande 

parte, o ritmo de vida e as características socioculturais da cidade.  

Atualmente, Salto conta com mais de 98% de sua população (de aproximadamente 

115 mil habitantes – IBGE 2016) na zona urbana. Embora boa parte dos empregos 

esteja nos setores de serviços e comércio, a cidade não perdeu sua característica 

industrial, concentrando dezenas de empresas nos seus distritos industriais, 

espalhados no pequeno território de quase 135 km². A cidade tornou-se Estância 

Turística pela Lei Estadual 10.360 de 02 de Setembro de 1999. 

 

3.3.2 - O lazer e cultura em Salto: 

Por se tratar de uma cidade pequena, e que teve um crescimento desigual durante 

sua história, é perceptível que o centro seja a região melhor estruturada em termos 

urbanísticos e é também onde se encontram concentrados o comércio e o serviço. É 

nessa região que se encontram a Biblioteca Municipal, o Auditório Maestro Gaó, o 

Museu da Cidade e o antigo Teatro Municipal, hoje Sala Giuseppe Verdi, 

transformado em espaço para exposições. Em 2009, foi inaugurado o CEC - Centro 

de Educação e Cultura - Tributo a Anselmo Duarte, um grandioso prédio, onde se 

encontra a Sala Palma de Ouro, teatro com capacidade para 482 pessoas, com 

estrutura para receber atrações de nível mundial devido ao seu excelente 

desempenho acústico.  

Ainda no centro da cidade um dos principais locais de concentração pública é a 

Praça XV de Novembro, um ponto de encontro, sobretudo para adolescentes e que 

sedia alguns eventos públicos como o Carnaval de Rua e eventos musicais de 

pequeno porte. Próximo à Cascata, a Praça Archimedes Lammoglia que abriga o 





90 

 

 

3.3.3 – Sobre a Sala Palma de Ouro 

A quadra onde está inserida o Centro de Educação e Cultura Anselmo Duarte e a 

Sala Palma de Ouro permaneceu como um descampado até o final da década de 

40, quando o espaço era utilizado apenas para recreação dos jovens. Em 1949 a 

quadra foi desapropriada para receber uma maternidade, e a primeira edificação 

concluída foi o Posto de Puericultura já em 1950. (Figura 22) 

 

  

Figura 22 – Mapa da década de 50 com a localização das primeiras construções no terreno 
da futura Sala Palma de Ouro. 

1- Posto de Puericultura; 2 – Rancho do Parque Infantil; 3 – Maternidade Municipal Nossa 
Senhora do Monte Serrat. Imagens da década de 50. 

Fonte: Blog História de Salto, 2009.  
 

Em 1953, iniciou-se a construção da maternidade junto ao Posto de Puericultura, e 

no mesmo ano foi inaugurado o Parque Infantil, ocupando mais da metade da 

quadra, sendo o maior do Estado de São Paulo na época. A fita de inauguração do 

Parque foi desatada por Anselmo Duarte, já reconhecido como astro do cinema 

nacional.  O parque contava com brinquedos, uma piscina e um rancho coberto, 

onde mais tarde foram edificadas algumas salas, sanitários e cozinha. Em 1954 

inaugurava-se a Maternidade Nossa Senhora do Monte Serrat, que funcionou no 

2 

3 1 

1 

2 

3 

N 

http://3.bp.blogspot.com/_Ebw9WwetY6U/SlUYUvB5jNI/AAAAAAAABJM/mA3WM3Eo5I4/s1600-h/puericultura.jpg
http://3.bp.blogspot.com/_Ebw9WwetY6U/SlUYUvB5jNI/AAAAAAAABJM/mA3WM3Eo5I4/s1600-h/puericultura.jpg
http://2.bp.blogspot.com/_Ebw9WwetY6U/SlUYOrtwiVI/AAAAAAAABJE/3Y0R-DgXlgg/s1600-h/maternidade.jpg
http://2.bp.blogspot.com/_Ebw9WwetY6U/SlUYOrtwiVI/AAAAAAAABJE/3Y0R-DgXlgg/s1600-h/maternidade.jpg
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local até meados da década de 80 e depois passou a abrigar especialidades como 

psicólogos, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, quando a maternidade foi 

realocada num novo edifício.  

Durante a década de 80 e 90, o Parque Infantil foi bastante utilizado pelas famílias 

da cidade, pelas escolas infantis, que realizavam seus eventos em suas instalações, 

e também por grupos específicos, como a Sociedade Italiana e o Grupo Escoteiro 

Taperá (Figura 23). Porém, nos anos 2000, com o crescimento acelerado da cidade 

e a consolidação da área central como região de comércio e serviços, o Parque 

Infantil foi perdendo frequência de usuários e seus últimos anos foram 

caracterizados pelo abandono e depredação.  

   

Figura 23 – 1 - Ocupação inicial da quadra; 2 e 3 – Utilização do Parque Infantil para 
festividades durante a década de 70.  

A - Posto de Puericultura; B – Rancho do Parque Infantil; C – Maternidade Municipal Nossa 
Senhora do Monte Serrat. Imagens da década de 50; D – Secretaria do Esporte, Cultura e 

Turismo – prédio utilizado da década de 90 até 2006.  
Fonte: 1 – Fotos históricas do Google Earth, consultado em 2017; 2 e 3 -  Blog e Fanpage História de 

Salto, 2009.  

 

Em 2005 foram levantados os custos para reforma e adequação do então único 

teatro da cidade, o Teatro Municipal Giuseppe Verdi que ocupava um edifício da 

década de 30, e foi constatado que os custos seriam excessivamente elevados e o 

risco estrutural ao que o prédio seria exposto era bastante grande, então o poder 

público decidiu por construir um novo edifício e transformar o prédio do Teatro 

Municipal em uma Sala Multiuso, dispendendo custos menores e sem prejudicar a 

estrutura do edifício (Figura 24). Firmou-se um convenio entre a Secretaria da 

Cultura, que tinha a necessidade de um Teatro bem equipado, e a Secretaria da 

Educação, que necessitava de um espaço para abrigar suas funções, e 

principalmente de um auditório para oferecer treinamentos e palestras.  

N 
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Firmado o acordo, foi escolhido o terreno do Parque Infantil para implantação do 

novo edifício que suprisse as necessidades das secretarias envolvidas. O local, além 

de possuir dimensões adequadas ao novo uso, foi escolhido também como uma 

estratégia de revitalização do centro. O projeto foi então desenvolvido, e 

posteriormente construído sob a gestão do arquiteto João de Paula Santos Neto. A 

construção durou menos de seis meses e o novo edifício foi inaugurado em julho de 

2009. 

  

  

Figura 24 – Teatro Giuseppe Verdi em 1937 (1) e na década de 90 (2); Sala Giuseppe Verdi 
sediando apresentações e exposições a partir de 2010 (3 e 4). 

Fonte: 1 – Site da Associação Italiana Giuseppe Verdi; 2 -  Blog e Fanpage História de Salto, 2009; 3 
e 4 – Divulgação da Prefeitura.  

 

O novo edifício recebeu o nome de Centro de Educação e Cultura Anselmo Duarte, 

abrigando as atividades da Secretaria da Educação e o Teatro da Secretaria da 

Cultura, e homenageando o ator e cineasta saltense Anselmo Duarte (1920-2009). O 

auditório Paulo Freire faz parte do setor da Secretaria da Educação e oferece 80 

1 2 

  3 4 
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lugares, e ainda conta com salas de atendimento para professores e alunos. A Sala 

Palma de Ouro oferece 489 lugares, com estrutura cênica, projeto acústico e 

luminotécnico realizado pela TMV Engenharia. Seu nome é uma homenagem ao 

prêmio Palma de Ouro, recebido por Anselmo Duarte em 1955, pela direção do filme 

„O Pagador de Promessas‟. A Sala Palma de Ouro recebe em torno de 60 mil 

expectadores e realiza em torno de 110 eventos culturais ao ano (Figuras 25 a 29).  

  

Figura 25 – Centro de Educação e Cultura Anselmo Duarte: à esquerda durante a 
construção em 2008 e em plena utilização em 2013. 

Fonte: Fotos históricas do Google Earth.   
 

 
Figura 26 – Implantação esquemática do Centro de Educação e Cultura Anselmo Duarte. 

Fonte: a autora, 2017.   
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Figura 27 – À esquerda: Planta esquemática do pavimento térreo – Sala Palma de Ouro. À 

direita: Planta esquemática do 1º pavimento – Auditório Paulo Freire e Secretaria da 
Educação. 

Fonte: a autora, 2017.   
 
 
 
 
 

 
Figura 28 – Corte esquemático mostrando foyer, plateia, palco e camarins.. 

Fonte: a autora, 2017.   
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Figura 29 – Centro de Educação e Cultura Anselmo Duarte. 
1 – passarela de acesso à Secretaria de Educação; 2 – Acesso à Sala Palma de Ouro; 3 - 

Foyer da Sala Palma de Ouro; 4 – Sala Palma de Ouro vista pelo palco.  
Fonte: Divulgação da Prefeitura.  

 

O projeto é dividido em quatro níveis abrigando diferentes usos. No nível „4‟ situam-

se as instalações da Secretaria da Educação, ocupando uma área de 1.683,54m², 

oferecendo auditório, salas de apoio e atendimento. O nível „3‟ é ocupado pela 

Secretaria da Cultura, exclusivamente a administração e curadoria da Sala Palma de 

Ouro, e ocupa uma área de 1.617,33m². No nível „2‟ encontram-se o palco e os 

camarins, ocupando uma área de 708,22m², dos quais 230m² são ocupados apenas 

pelo palco. No nível „1‟ fica o subsolo, com 319,67m² funcionando como deposito de 

materiais de manutenção; totalizando 4.363,76m² de área construída (Figura 30). 

Além disso, a parte externa da edificação conta com 1.962,90m² de passeio público, 

1.750,85m² de área gramada e jardins, e um estacionamento de 765,00m² para 33 

vagas (Figura 31). 

1 2 

3 4 
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                             CAPÍTULO 4 – DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Neste capítulo serão apresentados o desenvolvimento e aplicação das ferramentas 

de análise, como foram analisadas as informações coletadas e como essas mesmas 

informações foram arranjadas para construir os mapas temáticos, resultado final 

desta dissertação de mestrado.    

 

4.1 – Identificando os espaços:  

A análise do edifício quanto a acessibilidade e Desenho Universal foi realizada em 

duas etapas. A primeira etapa identificou os espaços dentro da análise da 

materialidade dos espaços construídos propostos por Unwin (2013). Em seguida, a 

segunda etapa, consistiu na definição dos espaços da Sala Palma de Ouro a serem 

estudados, tanto internos como externos. 

A aplicação do método de Unwin (2013) gerou as seguintes classificações:  

 

 4.1.1 – Área elevada:  

 

O palco da Sala Palma de Ouro é caracterizado como área elevada por estar cerca 

de um metro acima do pavimento mais baixo pertencente á plateia. A elevação é 

característica dos palcos para poder atender ao uso a que se propõem (Figura 32). 

 
 

Figura 32 – AREA ELEVADA - Diferença de nível entre palco e plateia. 
Foto: Mariana Baptista, 2017.  

 

 

1 
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4.2 – Aplicação das tabelas analíticas 

Para organizar e facilitar a análise da Sala Palma de Ouro e seu entorno de acordo 

com os parâmetros da Norma NBR 9050/2015 e dos Sete Princípios do Desenho 

Universal, foram confeccionadas Tabelas Analíticas com os itens a serem 

observados e uma escala de atendimento, para que fossem levantadas também as 

possibilidades de melhorias em termos de acessibilidade e Desenho Universal.  

O critério de análise foi baseado no atendimento, de acordo com a seguinte escala 

em ordem crescente: „não há atendimento‟ – quando o parâmetro observado não foi 

identificado no local, „Atendimento mínimo‟ – quando o parâmetro foi observado de 

modo muito superficial ou sem o cuidado necessário; „Atendimento parcial, passível 

de melhoria‟ – quando o parâmetro foi identificado, porém existe a possibilidade de 

ser melhorado; „Atendimento parcial sem possibilidade de melhoria‟ – quando o 

parâmetro foi identificado, necessitando melhoria, mas sem a possibilidade de 

executar essa melhoria sem influenciar em outras estruturas (edificações e sistemas 

viários); „Atendimento total‟ – quando o parâmetro é atendido de forma completa, 

servindo como exemplo de aplicação de acessibilidade e/ou Desenho Universal.  

As tabelas foram aplicadas separadamente a cada trecho das áreas internas – 

bilheteria, foyer, exposições, chapelaria, acesso aos sanitários, café, palco e plateia - 

e a cada trecho das áreas externas – Rua Prudente de Moraes, Acesso entrada, 

Acesso Rua Rio Branco, Rua Rio Branco, Estacionamento, Rua Floriano Peixoto, 

Entre CEC e Atende Fácil, Rua Jose Revel com Rua Prudente de Moraes.  

A setorização dos ambientes para aplicação das tabelas analíticas foi baseada nos 

elementos propostos por Unwin (2013) e no uso de cada ambiente, separados por 

fluxo e tipo de usuário – transeuntes, que só utilizam a quadra para locomoção; 

expectadores – que utilizam os locais para chegar até a plateia; passeio – que 

utilizam os espaços como locomoção, porém com a intenção de permanecer mais 

tempo no local; e participantes de outras atividades – que se dirigem ao local para 

participar de atividades diversas às de assistir espetáculos, como oficinas de dança 

e atuação, ensaios musicais e atividades escolares.  

Para a construção das tabelas analíticas utilizou-se como parâmetro os itens da 

Norma NBR 9050 referentes a percursos e espaços de breve permanência, e os 

Sete Princípios do Desenho Universal. As duas tabelas foram aplicadas em todos os 
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ambientes estudados, possibilitando o levantamento de informações especificas de 

cada ambiente (Figuras 41 e 42). As tabelas na íntegra estão detalhadas em 

Apêndices.  

 
Figura 41 – Tabela Analítica para acessibilidade – Parâmetros da Norma NBR 9050/2015.  

Fonte: Mariana Baptista, 2017.  

 

 
Figura 42 – Tabela Analítica para Desenho Universal – Sete Princípios. 

Fonte: Mariana Baptista, 2017.  
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Para aplicação da tabela foi necessário balizar as informações que poderiam ser 

coletadas, então, antes da aplicação das tabelas, foi realizada uma visita de 

reconhecimento do local, onde foram levantados os itens de análise que caberiam a 

cada trecho para que na aplicação efetiva, as tabelas já estivessem de acordo com 

as necessidades de percurso e permanência de cada trecho. 

 

4.3 – Aplicação do Mapa de Fluxo e Permanência:  

O Mapa de Fluxo e Permanência complementou a aplicação das tabelas analíticas 

ao incluir a utilização dos espaços pelos usuários e foi aplicado em duas situações 

diferentes: a) durante o dia, em horários em que não estivessem ocorrendo 

espetáculos ou outras atividades na Sala Palma de Ouro; b) durante o dia ou 

durante a noite, quando estivessem ocorrendo espetáculos ou outras atividades na 

Sala Palma de Ouro.  

Apesar de ter sido aplicado nos mesmos locais onde foram aplicadas as Tabelas 

Analíticas, o Mapa Comportamental coletou informações relevantes apenas nos 

locais próximos à entrada da Sala Palma de Ouro.  

O Mapa Comportamental foi realizado com auxilio das plantas da Sala Palma de 

Ouro e entorno. (Figura 45). 

 

Figura 45 – Planta utilizada para o Mapa de Fluxo e Permanência de Transeuntes da Rua 
Prudente de Moraes.  

Foto: Mariana Baptista, 2017.  
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                                                                  CAPÍTULO 5 – RESULTADOS 

 

5.1 – Interpretação dos dados – delineamento dos mapas: 

Para a construção dos Mapas Temáticos as informações que seriam representadas 

precisaram passar por uma seleção, que as agrupou de acordo com sua aderência 

ao tema estudado, e a partir disso foram elencadas as informações que deveriam 

ser representadas com maior ênfase, as informações que deveriam ser 

representadas de modo menos enfático, e as informações que não necessitariam ser 

representadas por serem irrelevantes (Figura 46). 

 

Figura 46 – Infográfico de seleção das informações para construção dos Mapas Temáticos.  
Fonte: a autora, 2017.  

 

5.2 – Construção do Mapa Temático de Acessibilidade: 

Os resultados da análise de acessibilidade apontaram que o edifício estudado 

apresenta uma área externa com pontos fortes, sendo necessárias intervenções em 

apenas alguns pontos do percurso. 
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Já a análise de acessibilidade interna apontou alguns pontos fracos onde há 

deficiência de acessibilidade, mas em sua maioria foram pontos passiveis de 

melhoria sem intervenções significativas e sem custo elevado.  

Os quadros que seguem (Quadros 20 e 21) explicitam o panorama de acessibilidade 

encontrado. 

 Quadro 20 – Panorama de acessibilidade nas áreas externas. 

Local: Ambiente: Pontos fortes: Pontos fracos: Intervenções 
sugeridas: 

E
X

T
E

R
N

O
 

Rua Prudente de 
Moraes 

 Piso adequado; 
 Piso sem quebras; 
 Espaços generosos 

para permanência; 

 Sinalização 
insuficiente; 

 Implantar 
sinalização mais 
clara.  

Acesso entrada 
 Piso adequado; 
 Piso sem quebras; 
 Espaços generosos 

para permanência; 

 Sinalização 
insuficiente; 

 Implantar 
sinalização mais 
clara; 

Acesso Rua Rio 
Branco 

 Piso adequado; 
 Piso sem quebras; 
 Espaços generosos 

de permanência;  

 Sinalização 
insuficiente; 

 Implantar 
sinalização mais 
clara; 

Rua Rio Branco 

 Piso adequado; 
 Piso sem quebras; 
 Espaços generosos 

de permanência;  
 

 O passeio segue 
a inclinação da 
rua que é de 
aproximadament
e 13%, porém 
oferece espaços 
de permanência 
e descanso;  

 A inclinação do 
passeio não é 
passível de ser 
alterada para 
8,33% sem criar 
problemas de 
percurso  

Estacionamento 

 Piso adequado e sem 
quebras; 

 Proporção correta de 
vagas especiais – 
deficientes e idosos; 

 Sinalização 
insuficiente;  

 

 Implantar 
sinalização mais 
clara; 

 

Rua Floriano 
Peixoto 

 Piso adequado; 
 Piso sem quebras;  

 Sinalização 
insuficiente;  

 Implantar 
sinalização mais 
clara; 

Trecho entre CEC 
e Atende Fácil  

 Piso adequado; 
 Piso sem quebras;  
 Piso corrige inclinação 

da rua, apresentando 
inclinação de 8,25%; 

 Sinalização 
insuficiente; 

 Implantar 
sinalização mais 
clara; 

Acesso Rua José 
Revel com Rua 
Prudente de 
Moraes. 

 Piso adequado; 
 Piso sem quebras;  
 Inclinação do passeio 

segue a inclinação 
das ruas, porém não 
ultrapassa 5% de 
inclinação;  

 Sinalização 
insuficiente;  

 

 Implantar 
sinalização mais 
clara  

 

Fonte: a autora, 2017. 
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Quadro 21 – Panorama de acessibilidade nas áreas internas. 

Local: Ambiente: Pontos fortes: Pontos fracos: Intervenções 
sugeridas: 

IN
T

E
R

N
O

 

Bilheteria 

 Acesso interno 
suficiente para 
cadeirante; 

 Piso interno sem 
desníveis;  

 Não há balcão 
para atendimento 
a cadeirante ou 
portadores de 
nanismo;  

 Sinalização 
insuficiente;  

 Implantar um 
ponto de 
atendimento 
rebaixado no 
balcão;  

 Implantar 
sinalização mais 
clara  

Foyer  Piso interno sem 
desníveis;  

 Desnível de 2 cm 
referente à 
soleira entre 
ambiente externo 
e interno; 

  Sinalização 
insuficiente; 

 Implantar 
pequena rampa 
vencendo o 
desnível da 
soleira; 

 Implantar 
sinalização mais 
clara  

Café 
 Piso interno sem 

desníveis; 
 Sinalização suficiente 

através de mobiliário;  

 Não há balcão 
para atendimento 
a cadeirante ou 
portadores de 
nanismo;  

 Implantar um 
ponto de 
atendimento 
rebaixado no 
balcão;  

Chapelaria 

 Piso interno sem 
desníveis; 
 

 

 Não há balcão 
para atendimento 
a cadeirante ou 
portadores de 
nanismo;  

 Sinalização 
insuficiente; 

 Implantar um 
ponto de 
atendimento 
rebaixado no 
balcão;  

 Implantar 
sinalização mais 
clara 

Exposições 
 Piso interno sem 

desníveis; 
 Sinalização suficiente 

através de mobiliário;  

x x 

Sanitários  Piso interno sem 
desníveis; 

 Sinalização suficiente; 

x x 

PLATÉIA 

 Piso com desníveis de 
acordo com ângulos 
visuais; 

 Assentos reservados 
para cadeirantes em 
pisos sem desnível; 

 Falta de barra de 
apoio na 
escadaria da 
plateia; 

 Implantar barras 
de apoio 
individuais junto 
às fileiras dos 
assentos; 

Palco  Piso interno sem 
desníveis; 

 Não existe rampa 
ou elevador 
ligando plateia ao 
palco;  

 Implantar rampa 
entre plateia e 
palco;  

Fonte: a autora, 2017. 
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5.3 – Construção do Mapa Temático de Desenho Universal: 

Os resultados da análise de aspectos do Desenho Universal também apontaram que 

o edifício estudado apresenta uma área externa com pontos fortes, não sendo 

necessárias intervenções. 

Já a análise de aspectos do Desenho Universal do ambiente interno apontou 

diversos pontos que necessitariam de intervenções maiores do que as apresentadas 

no item 5.2 para que as adaptações contemplem os Sete Princípios do Desenho 

Universal (Quadros 22 e 23). 

Quadro 22 – Panorama de Desenho Universal nas áreas externas. 

Local: Ambiente: Pontos fortes: Pontos fracos: Intervenções 
sugeridas: 

E
X

T
E

R
N

O
 

Rua Prudente de 
Moraes 

 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente;  

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Acesso entrada 
 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente; 

 Implantar 
informação 
perceptível;  

Acesso Rua Rio 
Branco 

 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente;  

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Rua Rio Branco 
 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas; 

 Informação 
perceptível 
insuficiente;  

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Estacionamento 
 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente; 

 Implantar 
informação 
perceptível;  

Rua Floriano 
Peixoto 

 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente; 

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Trecho entre CEC 
e Atende Fácil  

 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente; 

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Acesso Rua José 
Revel com  Rua 
Prudente de 
Moraes. 

 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Esforço físico mínimo; 
 Dimensões adequadas;  

 Informação 
perceptível 
insuficiente;  

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Fonte: a autora, 2017. 
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Quadro 23 – Panorama de Desenho Universal nas áreas internas. 

Local: Ambiente: Pontos fortes: Pontos fracos: Intervenções 
sugeridas: 

IN
T

E
R

N
O

 

Bilheteria 
 Dimensão e espaço de 

utilização; 
 Utilização simples e 

intuitiva; 

 Utilização não 
equitativa; 

 Implantar balcão 
para uso 
equitativo; 

Foyer  Dimensão e espaço de 
utilização;  

 Utilização equitativa; 

 Intolerância ao 
erro no desnível 
entre interno e 
externo; 

 Informação não 
perceptível; 

 Corrigir desnível 

com pequena 
rampa; 

 Implantar 
informação 
perceptível;  

Café 

 Dimensão e espaço de 
utilização;  

 Utilização equitativa na 
área de consumo; 

 Utilização simples e 
intuitiva; 

 Utilização não 
equitativa na 
área de 
atendimento; 

 Implantar balcão 
de atendimento 
para uso 
equitativo; 

Chapelaria 
 Dimensão e espaço de 

utilização;  
 Utilização simples e 

intuitiva;  

 Utilização não 
equitativa na 
área de 
atendimento; 

 Informação 
perceptível 
insuficiente; 

 Implantar balcão 
para uso 
equitativo;  

 Implantar 
informação 
perceptível; 

Exposições 
 Dimensão e espaço de 

utilização;  
 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 

x x 

Sanitários 

 Dimensão e espaço de 
utilização;  

 Utilização equitativa; 
 Tolerância ao erro; 
 Informação perceptível 

suficiente;  
 Esforço físico mínimo; 

x x 

Plateia 
 Dimensão e espaço de 

utilização; 
 Utilização equitativa; 

 Intolerância ao 
erro; 

 Promover a 
tolerância ao erro 
com a implantação 
de barras de apoio 
individuais junto às 
fileiras de 
assentos; 

Palco  Dimensão e espaço de 
utilização  

 Utilização não 
equitativa 

 Implantar rampa 
de acesso da 
plateia ao palco;   

Fonte: a autora, 2017. 
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5.3.1 – Os Mapas Temáticos de Acessibilidade e de Desenho Universal: 

Os Mapas-Chave (Figura 47 e 48) indicam como realizar a leitura das fichas dos 

Mapas Temáticos de Acessibilidade e dos Mapas Temáticos de Desenho Universal. 

As Figuras 49 e 50 mostram os Mapas-Chave de localização das áreas estudadas. 

Na sequência são apresentados os Mapas 1 a 32, agrupados de acordo com os 

locais analisados. 

 

 

Figura 47 – Mapa-chave de leitura dos Mapas Temáticos de Acessibilidade. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 48 – Mapa-chave de leitura dos Mapas Temáticos de Desenho Universal. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 49 – Mapa-chave de localização das áreas estudadas: Exterior – 1) Rua 
Prudente de Moraes; 2) Acesso a entrada; 3) Acesso Rua Rio Branco; 4) Rua Rio 
Branco; 6) Rua Floriano Peixoto; 7) Entre CEC e Atende Fácil; 8) Rua José Revel 

com Rua Prudente de Moraes 
Fonte: a autora, 2017. 

 

 

Figura 50 – Mapa-chave de localização das áreas estudadas – Interior.. – 1) 
Bilheteria; 2) Foyer; 3) Café; 4) Chapelaria; 6) Acesso aos sanitários; 7) Plateia; 8) 

Palco 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 51 – MAPA 1 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: Rua 

Prudente de Moraes. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 52 – MAPA 2 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: Rua 

Prudente de Moraes. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Rua Prudente de Moraes:  

Neste trecho, identificado principalmente como percurso, a aplicação das tabelas 

analíticas apontou ser um trecho acessível para deficientes visuais e com mobilidade 

reduzida, porém ainda insuficiente para deficientes auditivos e intelectuais, que 

necessitam de uma sinalização mais detalhada – totens de localização. O Mapa de 

Fluxo e Permanência apontou um fluxo continuo de transeuntes, enquanto o fluxo de 

usuários da Sala Palma de Ouro se concentrava em horários específicos de acordo 

com os eventos, a permanência maior foi notada nas áreas sombreadas. Na análise 

de Desenho Universal, este trecho contemplou quatro princípios – utilização 

equitativa, tolerância ao erro, esforço físico mínimo e dimensões adequadas – e 

deixou de contemplar o princípio da informação perceptível. Nos Mapas Temáticos 

Conclusivos (Figuras 84 e 85), este trecho recebeu a classificação Verde: espaço 

oferece acessibilidade suficiente e possui características do DU. Apesar de ainda 

serem necessárias as intervenções para melhorar a sinalização, tais intervenções 

são de pequeno porte e não influenciarão a estrutura do ambiente. 
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Figura 53 – MAPA 3 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: Acesso à 

entrada.  
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 54 –  MAPA 4 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: 
Acesso à entrada. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Acesso entrada:  

No trecho analisado, também identificado como percurso, a aplicação das tabelas 

analíticas apontou um trecho acessível para pessoas com mobilidade reduzida e 

deficientes visuais, porém ainda insuficiente para deficientes intelectuais e auditivos, 

que necessitam de uma sinalização mais detalhada – totens de localização, nesse 

caso principalmente uma indicação das entradas ao foyer da Sala Palma de Ouro. O 

Mapa de Fluxo e Permanência apontou um fluxo pequeno de transeuntes, enquanto 

o fluxo de usuários da Sala Palma de Ouro é muito maior e se concentra nos 

horários específicos de acordo com os eventos. Na análise de Desenho Universal, o 

trecho analisado contemplou quatro princípios – utilização equitativa, tolerância ao 

erro, esforço físico mínimo e dimensões adequadas – e deixou de contemplar o 

princípio da informação perceptível. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 

e 85), este trecho recebeu duas classificações: i) o trecho plano recebeu a 

classificação Verde: espaço oferece acessibilidade suficiente e possui características 

do DU; ii) o trecho da escadaria recebeu a classificação Amarelo-Esverdeado: 

espaço oferece acessibilidade suficiente, porém não possui características de DU. 

Apesar de ainda serem necessárias as intervenções para melhorar a sinalização, 

tais intervenções são de pequeno porte e não influenciarão a estrutura do ambiente, 

e a escadaria presente no trecho em questão foi classificada como Amarelo-

Esverdeado, pois está com correto dimensionamento e proteção, porém não atende 

à pessoas com mobilidade reduzida, neste caso a classificação recebida também 

tem o intuito de destacar a necessidade de uma solução complementar de projeto ou 

de equipamento que supra essa necessidade, no mesmo local, ou não. 
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Figura 55 – MAPA 5 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: Acesso 

Rua Rio Branco. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 56 – MAPA 6 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: 

Acesso à Rua Rio Branco. 
Fonte: a autora, 2017.  
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Acesso Rua Rio Branco:  

Neste trecho, identificado também como percurso, a aplicação das tabelas analíticas 

apontou tratar-se de um trecho acessível para deficientes visuais e com mobilidade 

reduzida, porém ainda insuficiente para deficientes auditivos e intelectuais, que 

necessitam de uma sinalização mais detalhada – totens de localização. O Mapa de 

Fluxo e Permanência apontou um fluxo moderado de transeuntes que utilizam este 

trecho para „encurtar‟ o caminho entre a Rua Rio Branco e a Rua Prudente de 

Moraes, utilizando-se um caminho menos inclinado e mais atrativo visualmente por 

conta dos jardins, enquanto o fluxo de usuários da Sala Palma de Ouro também se 

concentra em horários específicos de acordo com os eventos e na grande maioria 

dos casos o fluxo provém de automóveis estacionados na rua Rio Branco. Na 

análise de Desenho Universal, este trecho contemplou quatro princípios – utilização 

equitativa, tolerância ao erro, esforço físico mínimo e dimensões adequadas – e 

deixou de contemplar o princípio da informação perceptível. Nos Mapas Temáticos 

Conclusivos (Figuras 84 e 85), este trecho recebeu a classificação Verde: espaço 

oferece acessibilidade suficiente e possui características do DU, por ser um percurso 

em rampa suave e, além disso, convidativo. Apesar de ainda serem necessárias as 

intervenções para melhorar a sinalização, tais intervenções são de pequeno porte e 

não influenciarão a estrutura do ambiente; 
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Figura 57 – MAPA 7 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: R. Rio 

Branco. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 58 – MAPA 8 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: Rua 

Rio Branco. 
Fonte: a autora, 2017.  
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Rua Rio Branco:  

O trecho foi também identificado como percurso, a aplicação das tabelas analíticas 

apontou um trecho acessível para pessoas com mobilidade reduzida, porém ainda 

insuficiente para deficientes auditivos e intelectuais, que necessitam de uma 

sinalização mais detalhada – totens de localização, e não oferece segurança 

suficiente para deficientes visuais, pois em suas esquinas, o rebaixamento se 

confunde com o leito carroçável e os pisos táteis não cobrem uma superfície 

suficiente para a utilização, e no percurso do passeio, não há guia de balizamento 

ou pisos táteis nas intersecções com as saídas de emergência da Sala Palma de 

Ouro, e com o acesso ao estacionamento. O Mapa de Fluxo e Permanência apontou 

um fluxo pequeno e continuo de transeuntes, enquanto o fluxo de usuários da Sala 

Palma de Ouro se concentrava em horários específicos de acordo com os eventos. 

Na análise de Desenho Universal, este trecho contemplou três princípios – utilização 

equitativa, esforço físico mínimo e dimensões adequadas – e deixou de contemplar 

os princípios da informação perceptível e da tolerância ao erro. Nos Mapas 

Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 85), este trecho recebeu as três classificações: 

i) os intervalos que ofereciam „guia de balizamento‟ e segurança para deficientes 

visuais receberam a classificação Verde: espaço oferece acessibilidade suficiente e 

possui características do DU; ii) os intervalos que não ofereciam essa „guia de 

balizamento‟ foram classificados como Amarelo-Esverdeado: espaço oferece 

acessibilidade suficiente, porém não possui características de DU;  iii) e os intervalos 

que apresentaram riscos de segurança aos deficientes visuais foram classificados 

como Amarelo: espaço não oferece acessibilidade suficiente, e não possui 

características de DU. Neste trecho como um todo, as intervenções se mostraram 

maiores, além da sinalização, é necessária uma correção do piso nas esquinas e a 

instalação de guias de balizamento e de pisos táteis de dimensões suficientes, e 

como complementação, fazer um recapeamento novo do leito carroçável, retirando 

todas as camadas de asfalto e mantendo-o mais baixo que o passeio.  
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Figura 59 – MAPA 9 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: 

Estacionamento. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 60 – MAPA 10 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: 

Estacionamento. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Estacionamento: 

Neste trecho, identificado como barreira por oferecer seus melhores aspectos aos 

automóveis e não aos pedestres, a aplicação das tabelas analíticas apontou um 

trecho acessível quase que exclusivamente às pessoas com mobilidade reduzida, 

pois dentre as 33 vagas disponíveis existem 5 vagas exclusivas para idosos e 1 

vaga para cadeirantes. Para os deficientes visuais, auditivos e intelectuais, a 

acessibilidade do trecho ainda é insuficiente, pois necessita de uma sinalização mais 

detalhada – totens de localização, e piso tátil para segurança. O Mapa de Fluxo e 

Permanência apontou um fluxo muito pequeno de transeuntes, enquanto o fluxo de 

usuários da Sala Palma de Ouro se concentrava novamente em horários específicos 

de acordo com os eventos. Na análise de Desenho Universal, este trecho 

contemplou quatro princípios – utilização equitativa, tolerância ao erro, esforço físico 

mínimo e dimensões adequadas – apenas no intervalo onde estão localizadas as 

vagas reservadas a idosos e cadeirantes, e deixou de contemplar o princípio da 

informação perceptível em todo o trecho. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figura 

84 e 85), este trecho recebeu duas classificações: ii) no intervalo das vagas 

reservadas o trecho recebeu a classificação Verde: espaço oferece acessibilidade 

suficiente e possui características do DU; ii) no intervalo sem as vagas reservadas, o 

trecho recebeu a classificação Amarelo-Esverdeado: espaço oferece acessibilidade 

suficiente, porém não possui características de DU;  Apesar de ainda serem 

necessárias as intervenções para melhorar a sinalização, tais intervenções são de 

pequeno porte e não influenciarão a estrutura do ambiente; 
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Figura 61 – MAPA 11 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: R. 

Floriano Peixoto. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 62 – MAPA 12 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: Rua 

Floriano Peixoto. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Rua Floriano Peixoto:  

Neste trecho, identificado principalmente como percurso, a aplicação das tabelas 

analíticas apontou um trecho acessível para deficientes visuais e com mobilidade 

reduzida, porém ainda insuficiente para deficientes auditivos e intelectuais, que 

necessitam de uma sinalização mais detalhada – totens de localização. O Mapa de 

Fluxo e Permanência apontou um fluxo pequeno continuo de transeuntes, enquanto 

o fluxo de usuários da Sala Palma de Ouro se concentrava em horários específicos 

de acordo com os eventos e estava relacionado ao fluxo que provem das vagas de 

automóveis presentes na Rua Floriano Peixoto. Na análise de Desenho Universal, 

este trecho contemplou três princípios – utilização equitativa, esforço físico mínimo e 

dimensões adequadas – e deixou de contemplar os princípios da informação 

perceptível e tolerância ao erro. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 

85), este trecho recebeu duas classificações: i) na esquina com a Rua Rio Branco, o 

intervalo recebeu a classificação Amarelo: espaço não oferece acessibilidade 

suficiente, e não possui características de DU; ii) o restante do trecho recebeu a 

classificação Amarelo-Esverdeado: espaço oferece acessibilidade suficiente, porém 

não possui características de DU;  Este trecho também apresentou necessidade de 

intervenções maiores, para oferecer segurança no percurso, consistindo 

principalmente na diminuição ou retirada de obstáculos, como postinhos 

galvanizados, colocar limitação para o estacionamento de veículos para que eles 

não invadam o passeio, ou até mesmo alargar o passeio em 1 metro gerando um 

espaço de permanência para essa área bastante sombreada.   
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Figura 63 – MAPA 13 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: entre 

CEC e Atende Fácil. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 64 – MAPA 14 –  Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: 

entre CEC e Atende Fácil. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Trecho entre CEC e Atende Fácil:  

Neste trecho, identificado como percurso, a aplicação das tabelas analíticas apontou 

um trecho acessível pessoas com mobilidade reduzida, porém ainda insuficiente 

para deficientes visuais, auditivos e intelectuais, que necessitam de uma sinalização 

mais detalhada – totens de localização e pisos táteis. O Mapa de Fluxo e 

Permanência apontou um fluxo muito pequeno de transeuntes e um fluxo maior de 

participantes de outras atividades, enquanto o fluxo de usuários da Sala Palma de 

Ouro, novamente se concentrava em horários específicos de acordo com os eventos 

e era proveniente do estacionamento do local. Na análise de Desenho Universal, 

este trecho contemplou três princípios – utilização equitativa, esforço físico mínimo e 

dimensões adequadas – e deixou de contemplar os princípios da informação 

perceptível e tolerância ao erro. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 

85), este trecho recebeu duas classificações: i) o intervalo onde há guias de 

balizamento recebeu a classificação Verde: espaço oferece acessibilidade suficiente 

e possui características do DU; ii) intervalo onde não há sinalização de rampa e 

escada recebeu a classificação Amarelo-Esverdeado: espaço oferece acessibilidade 

suficiente, porém não possui características de DU; Apesar de ainda serem 

necessárias as intervenções para melhorar a sinalização, tais intervenções são de 

pequeno porte e não influenciarão a estrutura do ambiente. 
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Figura 65 – MAPA 15 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho externo: Rua 

Jose Revel com Rua Prudente de Moraes. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 66 – MAPA 16 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho externo: Rua 

Jose Revel com Rua Prudente de Moraes. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Acesso Rua José Revel com Rua Prudente de Moraes: 

Neste trecho, identificado também como percurso, a aplicação das tabelas analíticas 

apontou um trecho acessível para deficientes visuais e com mobilidade reduzida, 

porém ainda insuficiente para deficientes auditivos e intelectuais, que necessitam de 

uma sinalização mais detalhada – totens de localização. O Mapa de Fluxo e 

Permanência apontou um fluxo grande e continuo de transeuntes, enquanto o fluxo 

de usuários da Sala Palma de Ouro se concentrava novamente em horários 

específicos de acordo com os eventos. Na análise de Desenho Universal, este 

trecho contemplou quatro princípios – utilização equitativa, tolerância ao erro, 

esforço físico mínimo e dimensões adequadas – e deixou de contemplar o princípio 

da informação perceptível. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 85), 

este trecho recebeu as três classificações: i) a esquina recebeu a classificação 

Amarela: espaço não oferece acessibilidade suficiente, e não possui características 

de DU; ii) o intervalo da escadaria recebeu a classificação Amarelo-Esverdeado: 

espaço oferece acessibilidade suficiente, porém não possui características de DU; iii) 

o intervalo restante recebeu  a classificação Verde: espaço oferece acessibilidade 

suficiente e possui características do DU. Apesar de ainda serem necessárias as 

intervenções para melhorar a sinalização e consertar a calçada da esquina que 

apresenta rachaduras e piso tátil instalado sem critério, tais intervenções são de 

pequeno porte e não influenciarão a estrutura do ambiente.  
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Figura 67– MAPA 17 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: Bilheteria. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 68 – MAPA 18 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Bilheteria. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Bilheteria:  

Este espaço foi identificado como cela, e a aplicação das tabelas analíticas apontou 

um ambiente com atendimento insuficiente para pessoas com mobilidade reduzida, 

deficientes auditivos, visuais e intelectuais. O Mapa de Fluxo e Permanência 

apontou um fluxo exclusivo de usuários da Sala Palma de Ouro, principalmente na 

hora anterior ao inicio dos eventos. Na análise de Desenho Universal, este trecho 

contemplou dois princípios – utilização simples e intuitiva e dimensões adequadas – 

e deixou de contemplar o princípio da utilização equitativa. Nos Mapas Temáticos 

Conclusivos (Figuras 84 e 85), este ambiente recebeu a classificação Amarela: 

espaço não oferece acessibilidade suficiente, e não possui características de DU. As 

intervenções necessárias seriam um rebaixamento do balcão de atendimento, pelo 

menos na área interna com acesso pelo foyer, e a utilização de braile e Libras para o 

atendimento. 
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Figura 69 – MAPA 19 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: Foyer 

Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 70 – MAPA 20 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Foyer. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Foyer:  

Este espaço foi identificado como percurso dotado de aberturas e de um foco. A 

aplicação das tabelas analíticas apontou um ambiente com atendimento suficiente 

para pessoas com mobilidade reduzida, e deficientes intelectuais, e insuficiente para 

deficientes visuais e auditivos. O Mapa de Fluxo e Permanência apontou dois fluxos 

diferentes em quantidades equivalentes: um fluxo de pessoas que passam direto 

pelo foyer e se dirigem à plateia, e um fluxo que faz uma pausa no foyer antes de se 

dirigir a plateia. Na análise de Desenho Universal, este trecho contemplou dois 

princípios – utilização equitativa e dimensões adequadas – e deixou de contemplar 

os princípios da tolerância ao erro e informação perceptível. Nos Mapas Temáticos 

Conclusivos (Figura 84 e 85), este ambiente recebeu duas classificações: i) os 

intervalos onde estão as portas de entrada receberam a classificação Amarela: 

espaço não oferece acessibilidade suficiente, e não possui características de DU; ii) 

o intervalo restante recebeu a classificação Amarelo-Esverdeado: espaço oferece 

acessibilidade suficiente, porém não possui características de DU. As intervenções 

necessárias seriam a inclusão de totens de localização com sinais sonoros e 

luminosos, e a execução de rampa vencendo o desnível de cerca de 2,3 cm da 

soleira das portas. 
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Figura 70 – MAPA 21 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: Café 

Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 71 – MAPA 22 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Café. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Café:  

Este espaço foi identificado como percurso delimitado pelo balcão da cafeteria e 

pela disposição das mesas para consumo. A aplicação das tabelas analíticas 

apontou um ambiente com atendimento suficiente para pessoas com mobilidade 

reduzida e deficientes intelectuais, e insuficiente para deficientes visuais e auditivos. 

O Mapa de Fluxo e Permabnência apontou um fluxo exclusivo de atendimento do 

Café. Na análise de Desenho Universal, este trecho contemplou três princípios – 

utilização equitativa, utilização simples e intuitiva e dimensões adequadas – e deixou 

de contemplar o princípio da utilização equitativa. Nos Mapas Temáticos Conclusivos 

(Figura 84 e 85), este ambiente recebeu duas classificações: i) os intervalos onde 

estão as portas de entrada e o balcão de atendimento receberam a classificação 

Amarela: espaço não oferece acessibilidade suficiente, e não possui características 

de DU; ii) o intervalo restante recebeu a classificação Amarelo-Esverdeado: espaço 

oferece acessibilidade suficiente, porém não possui características de DU. A 

intervenção necessária seria apenas um rebaixamento do balcão de atendimento.  
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Figura 73 – MAPA 23 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: 

Chapelaria. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 74 – MAPA 24 -  Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 
Chapelaria. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Chapelaria: 

Este espaço foi identificado como cela. A aplicação das tabelas analíticas apontou 

um ambiente com atendimento insuficiente para pessoas com mobilidade reduzida e 

deficientes intelectuais, visuais e auditivos. O Mapa de Fluxo e Permanência 

apontou três fluxos: utilização da chapelaria, para acessar o hall dos sanitários e 

para acessar o ambiente de exposições. Na análise de Desenho Universal, este 

espaço contemplou dois princípios – utilização simples e intuitiva e dimensões 

adequadas – e deixou de contemplar os princípios da utilização equitativa e da 

informação perceptível. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 85), este 

ambiente recebeu a classificação Amarela: espaço não oferece acessibilidade 

suficiente, e não possui características de DU. A intervenção necessária seria 

apenas um rebaixamento do balcão de atendimento. 
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Figura 75 – MAPA 25 - Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: 

Exposições. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 76 – MAPA 26 -  Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Exposições. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Exposições:  

Este espaço foi identificado como percurso dotado de aberturas. A aplicação das 

tabelas analíticas apontou um ambiente com atendimento suficiente para pessoas 

com mobilidade reduzida e deficientes intelectuais, e insuficiente para deficientes 

visuais e auditivos. O Mapa de Fluxo e Permanência apontou que o fluxo de 

pessoas varia conforme a disposição da exposição em cartaz. Na análise de 

Desenho Universal, este espaço contemplou três princípios – utilização equitativa, 

tolerância ao erro e dimensões adequadas – e não deixou de contemplar nenhum 

outro princípio referente ao espaço. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 

e 85), este ambiente recebeu a classificação Verde: espaço oferece acessibilidade 

suficiente e possui características do DU. A intervenção necessária cabe à curadoria 

de cada exposição, para oferecer recursos para atender a todos.  
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Figura 77 – MAPA 27 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: Acesso 

aos sanitários. 
Fonte: a autora, 2017. 



158 

 

 

 
Figura 78 – MAPA 28 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Acesso aos sanitários. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Acesso aos sanitários:  

Este espaço foi identificado como fechamento. A aplicação das tabelas analíticas 

apontou um ambiente com atendimento suficiente para pessoas com mobilidade 

reduzida e deficientes intelectuais, visuais e auditivos. O Mapa de Fluxo e 

Permanência apontou que o fluxo de pessoas é pequeno e continuo durante os 

eventos, e aumenta consideravelmente antes e após os eventos. Na análise de 

Desenho Universal, este espaço contemplou cinco princípios – utilização equitativa, 

tolerância ao erro, esforço físico mínimo, informação perceptível e dimensões 

adequadas – e não deixou de contemplar nenhum outro princípio referente ao 

espaço. Nos Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 85), este ambiente 

recebeu a classificação Verde: espaço oferece acessibilidade suficiente e possui 

características do DU. A intervenção necessária seria apenas a instalação de piso 

tátil.  
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Figura 79 – MAPA 29 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: Plateia. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 80 – MAPA 30 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Plateia. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Plateia:  

Este espaço foi identificado como área rebaixada escalonada. A aplicação das 

tabelas analíticas apontou um ambiente com atendimento suficiente para pessoas 

com mobilidade reduzida, e insuficiente para deficientes visuais, auditivos e 

intelectuais. O Mapa de Fluxo e Permanência apontou que o fluxo de pessoas é 

equilibrado entre os dois corredores, e há um fluxo exclusivo para cadeirantes 

através da saída de emergência do lado direito de quem está na plateia. Na análise 

de Desenho Universal, este espaço contemplou dois princípios – utilização equitativa 

e dimensões adequadas – e não contemplou o princípio da tolerância ao erro. Nos 

Mapas Temáticos Conclusivos (Figuras 84 e 85), este ambiente recebeu a 

classificação Verde: espaço oferece acessibilidade suficiente e possui características 

do DU. A intervenção necessária seria apenas a instalação de guarda-corpos 

individuais nas fileiras de poltronas.  
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Figura 81 – MAPA 31 -  Mapa Temático de Acessibilidade – Trecho interno: Palco 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 82 – MAPA 32 - Mapa Temático de Desenho Universal – Trecho interno: 

Palco. 

Fonte: a autora, 2017. 
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Palco:  

Este espaço foi identificado como área elevada. A aplicação das tabelas analíticas 

apontou um ambiente com atendimento suficiente para pessoas com mobilidade 

reduzida e deficientes auditivos e intelectuais, e insuficiente para deficientes visuais, 

pois no palco não é possível fixar pisos táteis e guias de balizamento. O Mapa de 

Fluxo e Permanência apontou que o fluxo de pessoas é bastante livre, mas respeita 

a parte frontal do palco, principalmente em palestras e apresentações individuais. Na 

análise de Desenho Universal, este espaço contemplou o princípio das dimensões 

adequadas e não contemplou o princípio da utilização equitativa no que tange ao 

acesso de cadeirantes da plateia para o palco. Nos Mapas Temáticos Conclusivos 

(Figuras 84 e 85), este ambiente recebeu duas classificações: i) o palco recebeu a 

classificação Verde: espaço oferece acessibilidade suficiente e possui características 

do DU; ii) as escadas do palco receberam a classificação espaço não oferece 

acessibilidade suficiente, e não possui características de DU. A intervenção 

necessária seria apenas a instalação de uma rampa móvel, ou até mesmo uma 

pequena plataforma elevatória no local de uma das escadas.  
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5.4 – Construção do Mapa Temático Conclusivo – POSITIVO X NEGATIVO: 

O Mapa Temático Conclusivo representa a sobreposição do Mapa Temático de 

Acessibilidade com o Mapa Temático de Desenho Universal, destacando os pontos 

positivos e negativos do projeto como um todo (Quadros 24 e 25), e classificando os 

espaços como bons exemplos ou como espaços que com pouca interferência possa 

se tornar exemplos da aplicação do Desenho Universal.  
 

Quadro 24 – Aspectos positivos e negativos do ambiente externo, apontados pela 
sobreposição do Mapa Temático de Acessibilidade com o Mapa Temático de 

Desenho Universal. 

Local: Ambiente: POSITIVO NEGATIVO 

E
X

T
E

R
N

O
 

Rua Prudente de Moraes LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 
Acesso entrada LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Acesso Rua Rio Branco LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Rua Rio Branco LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Estacionamento LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Rua Floriano Peixoto LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Trecho entre CEC e Atende Fácil LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Acesso R.José Revel com 
R.Prudente de Moraes. 

LOCOMOÇÃO SINALIZAÇÃO 

Fonte: a autora, 2017. 

 

Quadro 25 – Aspectos positivos e negativos do ambiente interno, apontados pela 
sobreposição do Mapa Temático de Acessibilidade com o Mapa Temático de 

Desenho Universal. 

Local: Ambiente: POSITIVO NEGATIVO 

IN
T

E
R

N
O

 

Bilheteria DIMENSÃO 
USO EQUITATIVO E 
SINALIZAÇÃO 

Foyer USO EQUITATIVO TOLERANCIA AO ERRO 

Café DIMENSÃO E UTILIZAÇÃO USO EQUITATIVO 

Chapelaria DIMENSAO E UTILIZAÇÃO 
USO EQUITATIVO E 
SINALIZAÇÃO 

Exposições 
DIMENSÃO E TOLERANCIA AO 
ERRO 

NÃO APRESENTOU  

Sanitários 
DIMENSÃO E TOLERANCIA AO 
ERRO 

NÃO APRESENTOU 

Plateia DIMENSAO E UTILIZAÇÃO TOLERANCIA AO ERRO 

Palco DIMENSAO E UTILIZAÇÃO USO EQUITATIVO 

Fonte: a autora, 2017. 
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5.4.1 – Mapa Temático Conclusivo – POSITIVO X NEGATIVO: 

O Mapa-Chave (Figura 83) indica como realizar a leitura das fichas dos Mapas 

Temáticos Conclusivos – Mapas 33 e 34 na sequência.   

 

Figura 83 – Mapa-chave de leitura dos Mapas Temáticos Conclusivos. 
Fonte: a autora, 2017. 
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Figura 84 – MAPA 33 - Mapa Temático Conclusivo – Ambientes externos. 

Fonte: a autora, 2017. 
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O Mapa Temático Conclusivo da área externa ao CEC – Sala Palma de Ouro (Figura 

84), apresenta de maneira ampla os resultados obtidos em cada trecho analisado. 

Essa ferramenta permitiu inferir que a maior parte do percurso externo possui 

acessibilidade suficiente e atende aos princípios do Desenho Universal, marcados 

em verde, lembrando que as deficiências auditivas e intelectuais ainda não são 

atendidas.. Poucos trechos são acessíveis sem possuir as características do 

Desenho Universal, em amarelo-verde. E apenas as esquinas apresentaram 

acessibilidade insuficiente, em amarelo. 

O Ângulo Universal foi localizado nos percursos em rampa suave.  
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Figura 85 – MAPA 34 - Mapa Temático Conclusivo – Ambientes internos. 

Fonte: a autora, 2017. 
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O Mapa Temático Conclusivo da área interna ao CEC – Sala Palma de Ouro (Figura 

85), apresenta de maneira ampla os resultados obtidos em cada trecho analisado. 

Essa ferramenta permitiu inferir que a maior parte do percurso interno possui 

acessibilidade suficiente, porém não atende aos princípios do Desenho Universal, 

portanto foram marcados em verde-amarelo. Os maiores trechos são acessíveis e 

possuem as características do Desenho Universal, em verde. E os trechos de 

atendimento apresentaram acessibilidade insuficiente, em amarelo. 

O Ângulo Universal foi localizado nos percursos sem obstáculos do foyer. 
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                                                                  CAPÍTULO 6 – CONCLUSÃO 

6.1 – Discussão dos resultados: 

A aplicação da metodologia de Unwin (2013) foi bastante útil na identificação e 

setorização dos espaços para aplicação das Tabelas Analíticas e do Mapa 

Comportamental. A setorização dos ambientes internos e externos otimizou a 

aplicação das ferramentas de análise in loco e possibilitou o enquadramento dos 

Mapas Temáticos em fichas de dimensão A4, não sendo necessário grandes 

formatos para alcançar o resultado gráfico pretendido. 

A aplicação das Tabelas Analíticas foram fundamentais para que nenhum aspecto 

da Norma NBR 9050/2015 e do Desenho Universal deixasse de ser contemplado na 

análise, evitando que o resultado final apresentasse lacunas de pesquisa. 

O aplicação do Mapa de Fluxo e Permanência foi importante para identificar como se 

dá a apropriação dos espaços pelos usuários. Aliado à setorização conseguida pela 

aplicação do método de Unwin (2013), o Mapa de Fluxo e Permanência foi capaz de 

identificar os aspectos mais sutis dos ambientes, como a apropriação de áreas 

sombreadas e  as preferências de percurso em horários de eventos.  

As nomenclaturas e simbologias utilizadas se mostraram suficientes para 

demonstrar o que se pretendia – qualidade do ambiente e quantidade de usuários 

atendidos, tanto para a Acessibilidade quanto para o Desenho Universal, e por fim, 

no Mapa Temático Conclusivo.  

a) Os Títulos dos Mapas cumpriram a função de apresentar o tema especifico a 

que se referiam; 

b) A seleção e simplificação dos dados através de linhas de chamada também 

cumpriu o papel de destacar as características dos ambientes de acordo com 

sua influencia na acessibilidade ou Desenho Universal; 

c) As variações de quantidade – signos de tamanhos diferentes: pequeno, médio 

e grande – se mostraram de fácil leitura e interpretação;  

d) As variações de qualidade no Mapa Temático Conclusivo – cores análogas: 

amarelo, amarelo esverdeado e verde – cumpriram o papel de setorizar o 

ambiente de acordo com a qualidade que cada um apresentou. O resultado 

gráfico final se assemelhou aos Mapas Temático Geográficos, principalmente 
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os da temática de Relevo, referênciando claramente esse instrumento 

fundamental para a ferramenta desenvolvida neste estudo;  

e) A Sala Palma de Ouro e seu entorno se mostraram uma ótima escolha para a 

aplicação da ferramenta, pois além da possibilidade de estudo, o local 

apontou certa variedade dos resultados, oque estimula tanto o atendimento 

às lacunas de acessibilidade encontradas, como o aperfeiçoamento da 

ferramenta desenvolvida neste estudo;  

Os resultados apontaram que o edifício estudado apresenta pontos negativos 

referentes à acessibilidade e Desenho Universal que seriam facilmente identificados 

ainda no processo de projeto com a utilização dos Mapas Temáticos, como o nível 

das soleiras e alturas dos balcões de atendimento. 

A ferramenta Mapa Temático proposta nesta pesquisa consiste numa ferramenta de 

desenho e observação que auxiliou a análise de um ambiente construído, mas que 

também é passível de ser utilizada já no processo de projeto tanto na etapa do 

anteprojeto, já trabalhando as soluções, como na etapa do projeto executivo, 

detalhando possíveis interferências e corrigindo-as antes do inicio da obra.  

Porém ainda existem certas limitações impostas pelo método aplicado, no tocante à 

escala gráfica para impressão em formato A4, definida como formato de 

apresentação da dissertação, se houvesse a possibilidade de apresentação em 

formatos maiores, A1 ou A0, provavelmente a configuração dos mapas seria 

diferente, possibilitando a analise do „todo‟ de uma forma visualmente melhor, e mais 

parecida com o que se entende tradicionalmente por mapa; uma folha grande que 

desdobra algumas vezes para mostrar uma região. O Mapa Temático de 

Acessibilidade, de Desenho Universal e Conclusivo, tem sua função facilitadora 

limitada ao se encaixar nessa dimensão de apresentação.   

 

6.2 – Considerações finais: 

Apesar de ter sido avaliada com a aplicação em somente um edifício, e apenas nas 

áreas de passagem pública, acredita-se que a ferramenta desenvolvida atingiu seu 

objetivo de ser uma ferramenta prática de análise de acessibilidade e de Desenho 
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Universal, facilitando a compreensão do ambiente construído quanto aos atributos 

relacionados ao tema estudado.  

Também seria interessante tornar a ferramenta mais prática, após a validação em 

outros projetos, seria muito interessante transformá-la num plugin de software BIM 

ou em um aplicativo de projeto, a partir do desenvolvimento de uma interface digital 

e colaborativa. Atualmente existem no mercado algumas ferramentas para aplicação 

da norma NBR 9050 com o Mapp4all e Guia de Rodas, entretanto faz-se necessário 

o desenvolvimento de uma ferramenta que combine as instruções normativas da 

NBR9050 com os princípios do Desenho Universal para aplicação em estudos e 

desenvolvimento de projeto arquitetônico. O Mapa Temático poderá contribuir como 

um instrumento facilitador da aplicação do Desenho Universal e poderá auxiliar na 

verificação e compatibilização de projetos tendo em vista não somente a aplicação 

das normativas, mas considerando a diversidade de usuários em suas múltiplas 

características e habilidades no usufruto de um ambiente que seja receptivo, seguro, 

funcional e com qualidades arquitetônicas conceitualmente fundamentadas e 

universalmente acessíveis.  
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